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Concede o Tftulo de Utilidade Pública à Legião da 
Boa Vontade - LBV. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 1° É considerada de Utilidade Pública à Legião da Boa Vontade - LBV. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 01 de junho de 2010. 

Deputado Artur Bruno 
Partido dos Trabalhadores - PT 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Justificativa 

A Legião da Boa Vontade (LBV) é uma associação civil de direito privado, 
beneficente, filantrópica, educacional, cultural, filosófica, ecuménica e altruística, sem fins 
económicos, reconhecida no Brasil e no extenor por seu trabalho socioeducacional. 
Fundada em 1 o de janeiro de 1950, por Alziro Zarur, a Instituição tem colaborado, desde 
seus primórdios, para a melhona da qualidade de vida de populações em situação de 
vulnerabilidade ou risco social e/ou pessoal. 

Sua missão é: "Promover Educação e Cultura com Espiritualidade Ecuménica, para 
que haja Alimentação, Segurança, Saúde e Trabalho para todos, na fonnação do Cidadão 
Planetário" 

Com bases firmadas no espírito de cooperação, as ações da LBV pautam-se pelo 
sentimento espontâneo de amor ao próximo, tendo como olhar especial a família e a 
participação efetiva dela na sociedade. Todas as iniciativas desenvolvidas buscam a 
promoção dos valores nascidos do Amor Universal, os quais dispõem o indivíduo para 
viver a Cidadania Ecuménica, pelo exercício pleno da Solidariedade Planetária, que está 
acima de crenças, descrenças, tradições, etnias ou qualquer fator de desagregação do Ser 
Humano. 

Todo o trabalho da,Legião da Boa Vontade é realizado por meio de suas unidades 
soctoeducacionais e de campanhas de conscientização e de mobilização social. 
Localizadas em dezenas de cidades brasileiras, as unidades socioeducacionais da LBV 
são representadas por escolas de Educação Básica, lares para crianças e adolescentes e 
para idosos e Centros Comunitários e Educacionais. 

A abrangência ampla dos programas e ações e a excelência no trabalho realizado 
permitiram que a LBV fosse a primeira organização brasileira do Terceiro Setor a associar-
se, em 1994, ao Departamento de Informação Pública (DPI), órgão das Nações Unidas, e 
a conquistar na ONU, em 1999, o status consultivo geral no Conselho Económico e Social 
(Ecosoc). Em 2000, a Instituição passou a integrar a Conferência das Organizações Não-
Governamentais com Relações Consultivas para as Nações Unidas (Congo), em Viena, na 
Áustria. 

Para que se tenha ideia da abrangência da atuação da LBV, vale destacar que a 
Entidade prestou, em 2009, o total de 8.016.758 atendimentos e benefícios a populações 
em situação de vulnerabilidade recebendo educação, cultura, alimentação e apoio nos 
campos da segurança, da saúde e do trabalho, com um diferencial: a Espiritualidade 
Ecuménica, que a LBV aplica em tudo o que empreende. 

Nesse contexto emerge a presente proposta para atuar propositivamente no intuito 
de conceder o Titulo de Utilidade Pública a tão importante instituição, que muito tem 
contribuído para nosso Estado. 

Deputado Artur Bruno 
Partido dos Trabalhadores - PT 
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SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA 

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO FÉLIX PACHECO 
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ATESTADO DE ANTECEDENTES N0 78151/2010 
Este atestado é válido até o dia 03/08/2010 , sem emendas ou rasuras, 

mediante apresentação de documento oficial de identidade. 
Código de validação de autenticidade : 07XW40M6-234V-5S3N-PBC8-
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O Diretor do Instituto de Identificação Félix Pacheco atesta que JOSE 
SIMÕES DE PAIVA NETTO. filho de BRUNO SIMÕES DE PAIVA e de 
IDALINA CECÍLIA DE PAIVA, nascido(a) em 02/03/1941, é portador(a) do 
RG 001.804.132-7, NÃO REGISTRANDO ANTECEDENTES CRIMINAIS 
na presente data, em conformidade com o Artigo 5o, inciso LVII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil e legislação infra
constitucional em vigor. 11111111111111 i i 11 

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2010 

MARÒO WA OE CARUALHO 
Dvwortktt iFP " 
MM/. OfiOjOti^l 

Este atestado está disponível para validação de autenticidade no endereço 
vmw.pai.rj.gov.br/riosimples/servicos/detran/atestado/atestado.htmK 
informando o código a seguir: 07XW40M6-234V-5S3N-PBC8-78151 
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Dinttor-Pref ídente: 
Jo ié de Paiva Netto 

CNPJ 33.915404/0001-17 
Instituição educoctonal, 
cultural, beneficente e 

Rlontróplca, reconhecido 
eomo da Utilidade 

Públka Federal pelo 
Decreto n" 39.424, de 

19/6 /1956. 
Fundo do otn 1 * efe fonctro 

de 1950 (Dia da 
Confraternizo^ 6o 
Univena!), pouu i 

representação nas Noções 
Untdas, no Departamento 

de Informação Pública 
{DPI} e no Conselho 
Económico e Sooal 

(Ecosoc), com o «tatus 
consultivo gera l 

Sede Centra li 
Rua Sérgio Temas, 740 

Bom Retiro — São Paulo/SP 
Brasa — CEP01131-010 

T * 111) 3225-4500 
w. lbv.org.br 

D E C L A R A Ç Ã O 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova 

junto a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, no 

processo de Utilidade Pública Estadual, que o Relatório de 

Atividades e o Balanço anual de 2.009 da 

LEGIÃO DA BOA VONTADE, foram apresentados na Assembléia 

Magna da LEGIÃO DA BOA VONTADE, a fim de que 

todos pudessem ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por 

esta organização não governamental, conforme preceitua o 

Parágrafo 2 o do Artigo 2 o da Lei Estadual n 0 12.554, de 27 

de Dezembro de 1.995 e publicada no Diário Oficial no dia 

06 de Fevereiro de 1.996. 

São Paulo, 19 de Maio de 2.010. 

Êcãftóng^ 

MARIO BOGEA NOGUEI 

Procurador 
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. ALDO NEVES GODINHO FILHO, tabelião Delegado do Cartório dp 1° Tabelião de N o t a V ^ g t g p 1 SP,!,.,! 
CERTIFICA, a pedido do próprio interessado que revendo no Serviço Notarial a çeu.carejo oJJvro 392l/na\'; 
Págjha 243 venficou constar o atp notarial cujo teor era o seguinte: 
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: LEGIÃO DA BOA VONTADE - LBV. ] 

- ' ^ ^ 
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Í|Í! 
/, ••/-.•,- / '/. •<.•••• • / • \ i /• • -
v Aos cincb.(05) dias dò mês de agosto (08) do ano.de dois mil e nove (2009), nesta ddade de São Paulo,.em 

^ { Cartório e perante mim. Tabelião pori Delegação, compareceu como^utorg^nte a LEGIÃO DA BOA"vONTADE| ]j 
. - - LBy,i Instituição Rlantróplcá de utilidade pública/ederal com Administração na Rua Sérgio Thomaz número 
-'- v 740, Bom Retim/nesta,Capitai, iigscritá no Cadastro Nacional de.Pessoas Juríolcas do Ministério da Fazendf, ̂  

sob p número 33.^.6d4/000l47,;neste atD,|nos termos do artigo 36, alínep "h", do seu estatuto socia!̂  
- / yigéhte/ consolidado, em bate de^dejaneird de-2008, registrado no'6o Ofldal ,de/Reglstro de Títulos el!|1: 

. b(̂ uméntps e.avil/dèfessóá Jundica desta CapAal, sob o número 11^770, em d ^ d e 01 de fevereiro''dej'!;! 
' V2Òp8í;cuja ,çópiá'jái se'èncbntra arquivada nestas Notas, na pasta 02/08, sob o número 30, representada pòriiii 

^/seu^r^^^^dente^o^n^o^^OS^SIMÕES D,É PAIVA NETTO,-,que também.ê.oonhecldo como JÕSÉj/ 
OÉ,PAr̂ A^NÉTTb e/PAIVA-"̂ ETTO, brasfleiro, casado;--portadpr da cédula de identidade Registro Gerál.,; 

eró i;8Ó4.132-7t,exp l̂Jdá;em 31 demarço de 1993, pelo Instituto Félix Pacheco tío^stado.do Rio de-Í' numero 

M 

tnlio IntemdMti 
do Notarão Utino 
(Fundida cm IMS) 
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1/ \ ; JfiBeiro/ inkiito^nó^Çadastrò^ Péssoás Físlcaŝ do Ministério da Fazenda sob o número'066.794.807^W/|!:i! 
1 ^ô^Ms^.e^d|@||s^^oo^dô^ nestá Cápitàl; na Rjjá Sérgio Thomaz número 740; Bom Redro, eíeíto ppr;''1 

** ' y ^sémbleiájjMagha,; realizada è '̂-2Íde;fevereirp^de1,20p7//confbrpe registro feito sob/) número 110.294;il;ij 
-em dáta dé 26 de fevereiro dê . 2007̂ inó 6°̂  Oficial de. Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoai'̂  

- < Jurídiçâ desta càpitalí cújáfcópia já'se'encontra arquivada nestas Notas, na pasta 01/07; sob o númerp 133;!!'!; 
y /:Wk;:rewnhMidò::cóm por-mlm, Tabelião por Delegaçãò/̂ consoante cédula dej"!. 
• - dentídade acima;,referida5e' ora;exibida do, que dou fé. Então, pela outorgante, na .fornia, como vemjfl 

tadá/.me fól̂ díto quê; por esk'público instrumento e nós termos dè direito/ nomeia'e constitui seuii1' 
,prócurador>-;o,I^to;.^Á^ DÁ CRUẐ que também assina MÁRIO DA.CRUZ ejj 
Z/. brásileiro^diyórciadó/ â^ Ordem dos .Advogados do Brasil, Seccional Rio de 'V 

^ p ^ b > y n ú m e r o ^ 6 ^ do Ministério ̂ da Fazenda sob o .núméroli]i. 
^«l^85.'697r68K:í^rtádpr;'ídà^ Registro Geral núrtierà 900.0^5-2' - Instituto Félix!1' 

/PàcHajtòdo Estado do Rio de:;Janéirp,,encontra^o/nesta Capital, na Rua Sérgio Tomas; número 740, Bom ;]\ 
^ 6 6 % . ^q^em. áínfere ós mais ámplos^erais e ilimitados poderes pararrepr^entar /̂OUTORGANTE hoĵ í 
yTerrjtfjtfp Brasileire, em quaisquér'cíos Países do Mundo, parâ gerir, administrara Ijvremente dispor dósl',1 
ol^g^G#)rganj%, pódéndp p^a tanto locar/ sub-locar̂  comprar, vender, compromissar/ permutar, aceitarj) 
fNdggWpdar em/paqamehbo bejis imóveis,-móveis,.automóveis,,.veículos em geral, 'semoventes;'locar, sub-;1' 
*í%ar>làrrendàr, cohfiprar,<permutar, aceitar doações, assinar contratos e distrates, fazer-e aceitar cessões eíj!, 
, tran^erências. ̂ .promessas: de> ce^b, lotear,. arruar, retificar e ratificar) aditar, anuir, rescindir,' dividir,!̂  

' demarc^e\poryqualquer putró título adquirir bens imóveis, aluguéis, cláusulas contratuais e demais 1 

- condições, ^ncordar oú;<liscordar.com correção monetária, iaxa remuneratória, reajuste de prestações eir! 
demais; 'cláusulas;-efetuaf pagamentos, receber.preços, sinais, aluguéis/ prestações,,'capitais, júros/, 

- dividendos, bonificações,;pensões, appsentadoriá, funijo de garantia por tempo de sérviço (FGTS), PÍS,!1:! 
, réstjtuiçõès é outras Importânciás que lhe for devida por qualquer título òy.pessoa/ passar recibos; dar ej!-

acèltar qúitáçõps; outorgar, aceitar/e assinar quáisqòer escnturas ou contratos, públicos ou (irticuláres,í.:l 
receber é-transmitir posse,̂ difeito,. domínio e ação, responder e exigir evicção de direito; assinar gulas,1,' 
prómóyer. e, autonzcú r̂eglstros, assinar tempos de responsabilidade, contratar construções,e Incorporações; 

" *" 1 . / RUA OA^ PALMEIRAS 353 - SANTA CECÍLIA 
/ ' SÂO PAULO SP CEP' 01226-010 

\ ) FONE/FAX 1,1-36676185 ^ 
/ 
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er, alterar, resdndir/transfbrmar e modificar qualquer contrato da instituição, assinando ps respectivos 
nstrumentos, representando-â ha qualidade de titular, sócio, acionista ou oe qualquer modo Interessado enV 

êquaísquer sodedádes, tomar parte em reuniões ou asáçmbjçias, deliberar sobre qualquer assunto,' votar e 
^ser votado, assinar litros, *atas e demais documentos de competência dela mandante) assinar balanços, 
b̂alancetes e demais papéis; adquirir, vender, ceder e transferir telefone^ prómovendo transferência de 

\ responsabilidade de nome e de endereço, assinando todos os papéis e\documentos necessários, assipar ^ 
&U*as, autorizações e demais papéis: representá-la perante Bancos, Casas Bancárias, Caixas Económicas 
^Federal e Estadual e demais estabelecimentos de crédito, inclusive Banco do, Brasil S/A. Banco do Estado de j 
6ão Paulo S/A. Cias. de Financiamentos e Investimentos, Banco Itaú S/A Banco Brasileiro de Descontos S/A. 
|3ancp R̂eai /S/A. HSBCXBank Brasil Ŝ/A - Banco Múltiplo, Banco Safra ^/A. Banco Central do Brasil e 
quaisquer outros, Inclusive no Exterior; podendo abrir, movimentar e.̂ ncerrar contas correntes e especiais, 
inclusive cadernetas de poupança, depositar è retirar dinheiro,' emiti ̂ .endossar e assinar cheqiíes, ordens de 
pagamentos, recibos' è demais documentos, solicitar saldos, requisitar talões de cheques; emitir/sacar, 
|àceitar, endossâ , descontar, reformar, protestar cheques, duplicatas, letras de câmbio, notas promissórias e 

^quaisquer outros \títulos de crédito, efetuar quaisquer tipos de transações eletrónicas, ou "on-line", assinar 
Quaisquer contratos, indusive contratos, de em|)résUnpSrfinanciamento5f, "comprar", "vendor", abertura de 
^crédito, cartas de fiança, repasses e quaisquer outros;':emitir cédulas de crédito bancário, representativas de, . 
ôperações de crédito de qualquer modalidade, .assinar quaisquer aditamentos, planilhas, anexos, pedidòs^e 
•prorrogação, borderôs de cheque, notas promissórias e outros documentos que se refiram ou façam parte 
Klos Instrumentos de que tratam os itens adma; prestar e/ou consètuir quaísq^ garantias, reais, aVais e/ou / \ 
fidejussórias, inerentes aos contratos e/ou títulos de crédito em questão, podendo, inclusive, assinar 
nstrumentos particulares de cessão fiduciária em garantia e/oiTaíienação fiduciária em/garantia, e, através' 
os quais, ceder fidudariamente a/titularidgáe sobre quaisquer bens móveis, induslve trtylòs. dé-crédito, 

direitos creditórios, a î<^ções financeiras e1 outras, e, bán) como, alienar fidudariamente em garantia i ^ 
Quaisquer bens/fungíveis e infungíveis/jnclusive bens imóveis; promover a obtenção do r̂elatórió da central ^ > ^ 
L de risco de crédito junto ao Banco Ceiura! do Ejrasil, indusive para o acesso a dados protegidos pelo sigilo ' 

^apcário, representá-la perante .terceiros, Repartições públicas Federais, fstaduals e-Munidpais, Autarquias, " \ \ ' .' 
jmpresas concessionadâ  de Séiviços Públicos, Institutos, Departamentos, Secretarias, Dejegacia da Receita . 
[federal, Delegada/do .Imposto de Renda, Correios e "(elégrafpS, e Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT,/Junta Comercial, Bolsa de Valores, Bancc/Central do Brasil, BNH, IPESjP, VIVO, TIM, 
Î ARO, TELEFÓNICÂ EMBRATEL, e; quaisquer Companhias Telefónicas,'DETRAN, INCRA, fUNRURAL e 
demais órgãos ejiofforo em geral, podendo requerer, promoverj alega^e assinar qgue for preciso, juntar e ,; 
desentranhar papéis e documentos, prestai dedarações e esdaredmentos, asstnaj> plantas/ laudos de, 
âvaliação, é demais, documentos; representar a outorgante perante tbd^s^ás -unidades/adúaneiraŝ da 

decretaria da Receita Federal em todas as repartições das regiões fiscais da [União; ser habilitado no $istema 
Integrado de Comérdo Exterior .- SISCOMEX e no MANTRA; .transigir/desistir; fazer acordos, firmar 
compromissos, ass;nar termos, usar dos poderes da dáusula "ad judicia et extra", propor ações e defendê-
as nas'contrárias, outorgar e revogar mandatos, assinando os respectivos instrumentos,-promover 
otificações, receber dtaçõek, renunciar e desistir de ações propostas; representar a mandante em todas as 
impanhlas de Telecomunicações/do Brasil e do Exterior/provitjendar recebimentos de valores e ordena de 
gamento, em quaisquer Agêndas Bancárias, indusiVg no Banco do Brasil S/Á. representar a outorgante na 

mpreŝ  Brasileira de Correios e Telégrafos, para quaisquer'providêndas do interesse da mesma, inclusive 
atirar correspondêndas, vales ppstais, avisos de chegada e etc. representa-la em todos os orgãoído SNPAS 

i | (Sistema Nadonal de Previdênda e Assistênda Sodal) do INPI - (Instituto' Nacional de / Propriedade 
[ndustrlãi), INSS, podendo ainda repçésentar a outorgante junto.a consórcios, adquirindo bens^Jr^óveis, 
ndusive substabelecer no, tgdo ou - em partes; enfim/ praticar todos demais atos ne6g%sl%^ 
indispensáveis ao mais completo desempenhirdo presente mandato, por mais especiais que Mj^v 
quiximitidos, como se por ela outorgante praticadoptossem.- és poderes outorgados nesta j A — a " 
álidos no Brasil 'e em qualquer parte do Mundo. De\como assim dissef do que dou 
hstrumento que sendo lido e aceito, outorga e assina declarando expressamente que dlspè; 
ias testemunhas,/de acordo com a legislação em vigo;. -)Etí (a) (JONAS SAMPAIO RAT 

, lavrei. Eu (a) subscrevo e assino. Devidamente assinada pelos comparecentes. Certifica ai 
fà maroem desta, carimbos que dizem que a mesma foi substabelecida Nesté^iwtas 
àívros 3925, às folhas 239. 24* em 21/08/2009: 3927. às folhas 287 em 31/i 

\ 

;vent 

folhas 271 em 16/09/2009; 3934, às folhas 143 em 05/10/2009: 3936. às fojhas rafflaáffi 
^ m l 6 / l O / 2 O O ^ 

^ ^ ; W 14 ^ 
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' todos paraalmente com resérva de poderes: NADA MAIS; Era o que se continha em dito ato notarial,; 
do qual fiz extrair a presente certidãa que yaLcQnforn^o ŝeu original, do quedou fé. São Paulo, sexta-feira, ij 
nr A~ AA. nnm. d . L. (Tabelião/Substituto) a conferi e assino em 05 de fevereiro de 2010.- Eu, 

- púbiicoe.raso/ / 

) . • r r i 
AoTlbcflo:' R$; . 23^4 
AoEsttda , Rí 6,78 
Ao IPESP: ' R$. . 5,01 

.'AoSNOREG. RíV. 1,22 
AoTitai»! R* " 

' AstLCaa' 0,23 

' As ónUbdcfies devidas pHo'-' 
presente sciflo ̂ cooOildas por 
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DE NOTAS DA CAPITAL - SP 

ALDO NEVES GODINHO FILHO / '. 
•[ \ TabdlSo. - ',, 

ALDO HEVS GODINHO / 

JOtó BOSCO DE CARVALHO GODINHO 
RW DIRCEU RIBEIRO BATISTA 

HIRÍANQA SILVA ARBEX 
Efcnventos Substitutos 
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olha 01 

,\6 
Certifica, que revendo o arquivo de REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURIDlS^Jíflgtegaçào a 

seu cargo, desde sua instalação em 11 de maio de 1977 até a presente data, vehfiwu CONSTAR 

registrada sob número 5.831 em 24.04.1984, a entidade denominada: "LEGIÃO DA BOA 

VONTADE", na forma grafada, com posteriores alterações abaixo relacionadas sob n0s 6.085 em 

n.06.1984; 6982 em 20.12.1984; 7 369 em 25 03.1985; 7 968 em 24 06.1985, 8.914 em 

15 10 1985; 9 993 em 04 04.1986, 9 994 em 04 04.1986; 9.995 em 04.04.1986; 10.262 em 

1905 1986; 10.685 em 1007 1986; 1.116 em 04.09.1986; 11.475 em 17 10 1986; 13 585 em 

11.08.1987; 13.658 em 21.08.1987; 15.134 em 21.03.1988; 15.360 em 19.04.1986; 16.747 em 

02 09.1988,16.797 em 08 09 1988; 16 898 em 21 09.1988; 17 034 em 06 10 1988; 17 299 em 

14.11.1988; 17.501 em 09.12.1989; 22.333 em 06.07.1990; 22 252 em 05 10.1990, 23.199 em 

2ZJ3&Í990, 27.724 em 20.11.1991; 30.909 em l l 07.1992; 33.008 em _01^19S3, 35.889 em 

25.1U993, 38.385 em 29.̂ 06)1994; 38 536 em n@1994; 37.385 em l . l ^ ^ 4 ; ^ O 2 4 6 em 

21.11)1994; 40.882 em 26.^1994; 42.629 em 12.05.1995; 42 630 em 12.05 1995, 42.631 em 

12.05.1995; 47.149 em 28.02.1996; 47.438 em 21.03.1996; 47.513 em 26.03.1996; 50 562 em 

16.09.1996, 52.571 em 12.02.1997; 52.572 em 12.02.1997; 52.985 em 17.03.1997; 52 986 em 

17.03.1997; 52 987 em 17.03.1997; 53.011 em 18.03.1997; 53.185 em 01.04.1997; 53.547 em 

18.04 1997, 53.637 em 25.04.1997; 53.801 em 08.05.1997, 54.037 em 21 05.1997, 54.280 em 

06.06.1997; 54.611 em 03.07.1997; 54.613 em 03.07.1997; 54.954 em 24.07.1997; 55.758 em 

04.09.1997; 55 759 em 04.09.1997; 56.099 em 29.07.1997; 56.180 em 06 01.1997; 56.284 em 

13 10.1997; 56.794 em 19 11.1997; 56.941 era 28.11 1997; 57.077 era 11.12.1997; 57.455 em 

21.01.1998, 57 552 em 28.01 1998; 57794 em 19 02 1998; 58.132 em 20.03.1998; 58.133 em 

2003.1998; 58.218 em 25.03.1998; 58.221 em 25.03.1998; 58.235 em 26.03.1998, 58.507 em 

14 04.1998; 58 508 em 14.04.1998; 61.331 era 16.10 1998; 61.332 em^^O.l998; 61.441 em 

27.10.1998:61 511 em 30 10.1998; 61.727 em 16 11 1998; 6 1 . 7 2 ^ ^ ^ } 1998; 61.829 
em 23.11.1998; 62.105 em 14.12.1998; 62.106 em 14.12.1998; 62.164 e 

23.12 1998; 62.239 em 23 12.1998; 62.240 em 23.12.1998; 

04.01.1999; 62 721 em 02.02.1999; 62 722 em 02.02 1 

Rua Benjamin Constant 152 São Paulo SP CEP 
www.6rtd.com.br - e-mail: 6'JBS^.UirrAÊI 50522^ 
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01 03.1999; 62.994 em 01,03.1999; 62.995 em 01,03 1999; 62.966 em 01.03.1999; 62.997 em 

01.03.1999, 63.024 em 03.03 1999; 63.170 em 12.03.1999; 63.826 em 27,04 1999; 63.827 em 

27 04 1999; 64.111 em 13.05.1999; 64.669 em 1006.1999; 64.670 em 10.06 1999, 64.671 em 

10 06.1999; 64 672 em 10 06.1999, 64.673 em 10 06.1999, 64.674 em 10.06.1999; 64.675 em 

10.06.1999; 64.676 em 10 06.1999; 64 677 em 10.06.1999, 64.678 em 10.06.1999; 64 679 em 

10 06.1999, 64.680 em 10 06.1999, 64.681 em 10.06.1999; 64.682 em 10.06.1999; 64.683 em 

1006.1999; 64.763 em 15.06.1999, 64.784 em 1506 1999; 65.050 em 01.07.1999; 65051 em 

01.07.1999; 65.052 em 01.07.1999; 65 053 em 01.07 1999; 65 054 em 01 07.1999; 65.055 em 

01 07.1999, 65.418 em 21.07.1999; 65.419 em 21.07 1999; 65420 em 21 07.1999, 66.140 em 

01.09.1999; 66.141 em 01.09.1999; 66142 em 01.091999; 66.143 em 01.09 1999; 66.144 em 

01.09.1999; 66.145 em 01.09.1999; 66.146 em 01.09.1999; 66.147 em 0109.1999 66 148 em 

01.09.1999; 66 460 em 22.09.1999; 66.511 em 24.09.1999; 66.735 em 11.10.1999, 66.736 em 

11.10.1999, 67.364 em 25 11.1999; 67 365 em 25.11.1999; 68.900 em 13.03.2000; 68.901 em 

13.03.200; 68.902 em 13.03.2000, 68.903 em 13.03.2000; 68.904 em 13 03.2000; 69.081 em 

24.03 2000, 69.082 em 24.03.2000; 69.083 em 24.03.2000; 69.843 em 09.05.2000, 69.844 em 

09.05.2000; 70 231 em 29.05 2000, 70.512 em 15.06.2000; 70 513 em 15.06.2000; 70.514 em 

15 06.2000, 70.515 em 15.06.2000; 70 516 em 15 06.2000; 70 517 em 15.06.2000; 70.518 em 

15 06.2000, 70.519 em 15.06 2000; 70.743 em 28.06.2000; 70.744 em 28.06.2000; 70 745 em 

28 06 2000; 70.746 em 28.06.2000; 71 088 em 17.07.2000; 71.089 em 17.07 2000; 71.090 em 

17.07.2000; 71.091 em 1707.2000; 71.311 em 27.072000; 71.312 em 27.07.2000; 71.313 em 

27 07.2000; 71 314 em 27.07.2000; 71.484 em 04.08.2000; 71.485 em 04.08.2000, 71.613 em 

11 082000; 71 614 em 11.08.2000; 71.615 em 11.08.2000, 71 616 em 11.08 2000; 71.617 em 

m ^ ^ ^ 
10.10.2000; 72.661 em 10 10 2000; 72.662 em 10.10 2000, 7 l#3^g#10.2000, 73.045 em 

07 11.2000, 73.046 em 07.11 2000, 73 047 em 07 11.2000; 73 r flèi^ 

16 11 2000; 73 166 em 16 U 2000, 73.167 em 16.11 A ) 

TOSf 

Rua Benjamin Constant 152 São Paulo SP C 
wvvw.6rtd.com.br -
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24.09 2001 

24.09.2001 

24 09.2001 

24.09 2001 

24 09.2001 

24 09 2001 

25.10.2001 

25 10.2001 

25.10 2001 

21.11.2001 

29.04.2002 

15.10 2002 

05.11 2002 

11.07.2003 

06 08.2003 

27 08.2003 

14.10.2003 

14.10.2003 

14.10.2003 

14 10.2003 

02.02 2004 

11.03.2004 

07 06 2004 

04.08.2004 

26 11.2004 

22.02 2005 
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78.252 em 24.09.2001; 78.253 em 24.09.2001; 78.254 em 24.09.2001; 78 255 em 

78.256 em 24.09.2001, 78.257 em 24.09 2001; 78.258 em 24 09 2001; 78.259 em 

78.260 em 24.09.2001; 78.261 em 24.09.2001; 78.262 em 24 09.2001; 78.263 em 

78 264 em 24.09 2001; 78.265 em 24.09.2001; 78 266 em 24.09.2001, 78.267 em 

78.268 em 24.09.2001; 78.269 em 24 09.2001; 78.270 em 24.09.2001; 78.271 em 

78.535 em 09.10 2001; 78 820 em 25.10.2001; 78 821 em 25.10.2001; 78.822 em 

78 823 em 25 10.2001; 78.824 em 25.10.2001; 78 825 em 25.10.2001; 78 826 em 

78.827 em 25.10.2001; 78.828 em 25.10.2001, 78.829 em 25 10 2001, 78.830 em 

78.908 em 30.10.2001; 79.126 em 16.11 2001; 79.127 em 16.11 2001; 79.174 em 

79.945 em 16 01.2002; 79.991 em 21.01.2002; 79.992 em 21.01.2002; 81.559 em 

83 104 em 23.07.2002; 83.707 em 28.08.2002; 83.708 em 28.08.2002; 84.554 em 

84.573 em 16.10.2002; 84.574 em 16.10.2002, 84.575 em 16.10.2002; 84.918 em 

87 104 em 09.04.2003 ; 88.155 em 11.06.2003; 88.496 em 03.07.2003; 88 631 em 

88.632 em 11.07.2003; 88.889 em 28.07.2003; 88.890 era 28.07.2003; 89.033 em 

89.034 em 06.08 2003; 89.035 era 06.08.2003; 89.179 em 18.08.2003, 89.348 em 

90.208 era 14.10.2003; 90.209 em 14.10.2003; 90.210 em 14.10.2003; 90.211 em 

90.212 em 14.10.2003; 90213 em 14 10.2003; 90.214 em 14.10.2003, 90.215 em 

90.216 em 14.10.2003; 90.217 era 14 10.2003; 90 218 era 14 10.2003; 90 219 em 

90.220 era 14 10 2003 ; 90 221 em 14.10.2003, 90.222 em 14.10.2003, 90.223 em 

90 224 em 14.102003; 90.225 era 14.102003; 91.945 em 09 01.2004; 92 519 era 

92.980 em 20.02.2004; 92.981 em 20.02.2004, 93.436 em 11 03.2004; 93.437 em 

93.438 em 11.03.2004; 94.222 em 20,04.2004, 95.033 em 07J9&2004; 95.034 em 

— 

96.571 em 13.09.2004; 96 752 em 13 09.2004; 96.753 e m % ^ ^ ^ g . 8 4 4 em 

97.846 em 26.11.2004; 98.773 em 21.01.2005; 9%774 e$ ( 

99.177 em 22.02.2005; 99.455 em 18.04.2005, 99. 

Rua Benjamin Constant 152 São Paulo SP CEP O m M Ê ^ ^ ^ ^ f f ^ W 3106 3142 
www.6rtd.com.br - e-mail: 6rtaía!briu.ior 150S29 
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21.06.2005,101.020 em 21.06.2005; 101 021 em 21.06.2005, 101.991 em 12.08.2005; 101 992 em 

12.08.2005,101.993 em 12.08 2005, 102.691 em 23.09.2005; 102 815 em 30.09.2005; 103.209 em 

31 I0.2O05;103 408 em 10 11.2005; 104 221 em 06.01 2006; 104.633 em 08.02.2006; 105.004 em 

06.03.2006; 105 171 em 14.03 2006; 105.252 em 20.03.2006; 105.282 em 22 03 2006; 107.338 em 

31.07.2006; 107.339 em 31.07.2006; 107.340 em 31.07.2006; 107 341 em 31 07.2006; 107 342 em 

31 07.2006, 107.343 em 31.07.2006, 107 344 em 31.07 2006, 107.345 em 31.07 2006, 107.346 em 

31.07.2006; 107 347 em 31.07.2006; 107.348 em 31.07.2006; 107 349 em 31.07.2006, 107.350 em 

31.07.2006, 107.351 em 31.07.2006; 107.352 em 31.07.2006; 107 353 em 31.07.2006; 107.354 em 

31.07.2006, 107.355 em 31 07.2006, 107.356 em 31.07.2006; 107.357 em 31.07 2006, 107 358 em 

31.07.2006; 107.449 em 04.08.2006; 108.501 em 04.10.2006; 110.294 em 26.02.2007; 110.295 em 

26.02.2007. 110 296 em 26.02.2007; 110 297 em 26.02 2007; 110 298 em 26.02 2007, 110 299 em 

26 02.2007; 110.437 em 07.03.2007; 111.666 em 17.05.2007; 112.769 em 23.07.2007, 112.770 em 

23.07.2007; 112 953 em 30.07.2007; 113.444 em 28.08.2007; 114 246 em 22.10.2007; 114.390 em 

30.10 2007; 115.770 em 01.02.2008; 116.522 em 01.04.2008; 116.648 em 09.04.2008; 116.649 em 

09.04.2008; 116.829 em 18.04.2008; 118.062 em 02.07.2008; 118.063 em O2.O7.2OO8; 118 349 em 

21.07.2008; 118.350 em 21.07.2008; 118.351 em 21.07.2008, 118.352 em 21.07.2008, 118.649 em 

07.08 2008, 119 771 em 30 09.2008, 121.016 em 29.12.2008-Estatuto vigente; 121 366 em 

26.01.2009; 121.367 em 26.01.2009; 121.368 em 26 01.2009; 121.881 em 02.03.2009; 122 146 em 

20.03 2009; 122.160 em 23.03.2009, 122.432 em 09.04.2009, 122.697 em 24.04.2009; 123.432 em 

26.05.2009; 123 908 em 23.06.2009; 123.909 em 23.06.2009; 123 910 em 23.06.2009; 124.206 em 

13.07.2009; 124 365 em 23.07 2009; 124.406 em 27.07.2009; 124 650 em 07.08.2009, 124.651 em 

07.08.2009, 124.652 em 07 08.2009, 124.653 em 07.08 2009; 124.654 em 07 08.2009; 124 655 em 

07.08.2009; 124.753 em 14.08.2009, 125.986 em 04.11.2009; 125.987 ém0p.4.11 2009; 126.946 em 

"aa -̂z* 
eml7.03 2010 e 127.989 em 17.03.2010. A presente entidade teve s g ^ ^ ^ È b ^ C T r i g i s t r a d o s , 

Registro 
WCçntinua na folha 05 
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Silva, Oficial, sob n0 de ordem 1.989/L-A/2 e do Protocolo 4.387/L-A/l em 01/02/19 

posteriormente, CANCELADO o seu registro sob n0 de ordem 76.931/2 -A24, e protocolado sob n0 

271.201/2-A24 em 22.12.1983, averbado em 11 04.1984, constando à margem da coluna de 

anotações daquele Cartório, o seu cancelamento, em virtude da transferência de sua sede e foro para 

São Paulo, conforme aprovado em reunião realizada em 25.02.1984, cuja ata se encontra 

registrada no livro "C" n0 19, sob n0 38.820, do Cartório do Rio de Janeiro. CERTIFICO MAIS 

QUE, consta dos Estatutos em vigor o seguinte: 1) a entidade tem sede na Rua Sérgio Tomas, n0 

740, Bom Retiro, São Paulo - SP; 2) tendo por finalidade: a) oferecer serviços de proteção 

social gratuitos e permanentes aos usuários da Assistência Social e a quem dela necessitar, mediante 

conhecimento dos riscos, das vulnerabilidades sociais e pessoais a que estão sujeitos, de forma 

planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas à distribuição e bens, benefícios e a 

encaminhamentos, dando, assim, cumprimento à sua missão: Promover Educação e Cultura, com 

Espiritualidade, para que haja Alimentação, Saúde e Trabalho para todos, na formação do Cidadão 

Ecuménico, b) promover a difusão dos artigos contidos na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, garantindo essas prerrogativas de cada indivíduo, bem como o conscientizando de seus 

deveres para com a sociedade; c) desenvolver e implantar programas e projetos socioeducativos, das 

mais diversas naturezas, voltados à familia e indivíduos (criança, jovem, adulto e idoso), que venham 

atender às necessidades locais, nas unidades socioeducativas mantidas pela LBV (centros 

comunitários, educacionais e culturais; escolas de educação infantil; de ensino fundamental e médio; 

ensino superior; e lares para crianças e idosos) e nas que estiverem integradas à Rede Sociedade 

Solidária, articulada pela Legião da Boa Vontade; d) incentivar e promover, para maior aproximação 

das comunidades, a formação de grupos esportivos, artísticos e culturais, dentre eles- Orquestras, 
O 0 * 

Bandas, Corais e Grupos de Teatro, como fatores de desenvolvimento soá^r&mural e humano; e) 
* 

difundir a Pedagogia do Cidadão Ecuménico (Pedagogia do Afeto, Pedá&o^ ̂ pa&que é Amor) 

em todos os campos do saber, para proporcionar uma maior congrega 

publicar, divulgar e promover obras relativas à educação, à 

arte, à ciência, às letras, ao ecumenismo, que se e: 

Rua Benjamin Constant 152 São Paulo SP CEP 01005, 
www.6rtd.com.br - e-mail: 6 
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universalistas e solidárias da LBV, para o aprimoramento humano, social, mental, intelectual, moral e 

espiritual do povo em geral; g) propagar ecumenicamente a Campanha da Boa Vontade pelo bem 

comum, divulgando, por midia escrita ou eletrônica, os preceitos da Moral Cristã, para que a 

convivência entre as criaturas humanas seja sempre orientada pelo Amor Fraterno do Novo 

Mandamento de Jesus: "Amai-vos como Eu vos amei Somente assim podereis ser reconhecidos 

como meus discípulos"; h) implantar programas que promovam ações básicas de saúde e nutrição, 

para o desenvolvimento integral de crianças, jovens, adultos e idosos; i) apoiar e promover, a critério 

da Diretoria, as atividades culturais, educacionais, filantrópicas, beneficentes, filosóficas, cientificas e 

quaisquer outras, exercidas por instituições congéneres, sejam quais forem as religiões, filosofias e 

ideologias a que estejam vinculadas; j) promover a educação ecológica, proteger e defender o meio 

ambiente, fonte de todas as riquezas, impedindo atividades que ocasionem problemas de degradação 

ambiental, as quais podem comprometer os recursos naturais, colocando em risco as condições da 

vida e o futuro do planeta; 3) CERTIFICA, conforme registro n0 110.294 de 26.02.2007, por 

assembléia realizada em 22.02.2007, deliberou-se, entre outros assuntos a renovação do mandato do 

diretor presidente: JOSÉ SIMÕES DE PAIVA NETTO, portador da Cédula de Identidade RG. 

n0 018.041.32-7-IFP/RJe CPF/MF sob ne 066.794.807-44, residente e domiciliado na Rua Manoel 

Maria Tourinho, n* 267, São Paulo - SP, para o período de 04 03 2007 à 03.03 2015 4) 
\ 

CERTIFICA, conforme registro n? 127.988 de 17,03.2010, por assembléia realizada em 09 03 2010, 

deliberou-se, entre outros assuntos, a eleição do secretário geral: MARIO BOGÉA 

NOGUEIRA DA CRUZ, portador da Cédula de Identidade RG. n0 900.085-2-IFP/RJ e CPF/MF sob 

n0 087.285.697-68, residente e domiciliado na Av. Rudge, n0 810, apto. 73, Bloco A, Bom Retiro, 

São Paulo - SP; do tesoureiro geral: FERNANDO VICTOR CAMPOS», portador da Cédula de 

Í * 
Identidade RG. n* 01963342-9 e CPF/MF sob ne 148.855.307-68, residem^ domiciliado na Rua 

Norma Pieruccine Giannotti, n0160, Barra Funda, Sao Paulo - SP; e^o^díretor^Mpcutivo: PAULO 

DUARTE PEREIRA, portador da Cédula de Identidade RG. ^ ^ ^g^g^^spgP eCPF/NÍEL sob n0 042.580.898-00, residente e domiciliado na Avenida 

Rua Benjamin Constant 152 São Paulo SP C 
www.6rtd.com.br - '1G51ÃE150532' 
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tí 

^/raxsigS^^ 

Bloco 02, Casa Verde, São Paulo - SP, para o períc 

referido é verdade e dou fé. São Paulo, 

Pereira, escrevente, digitei e conferi 

autorizado, conferi assinei 

do de 20 03.2010 à 3 

.Eu, 

Folha 07 

1 lX20l3\NadaMais. O 

anderleia Maria 

, Antomo Vilmir Carneiro, escrevente 

Emolumentos Estado (27%) Ipesp (20%) Registro Civil Trib.df^Juttlça TOTAI c 
RS 10.24 RJ 2.93 RS 2,19 R$0,55 '̂ m.ss R$ 16,46 

Rua Benjamin Constant 152 São Paulo SP CEP O1005'<; 
www.6rtd.com.br - e-mail: 6rtd@6rtd.com.br 
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REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 
Av. Presidente Wilson, nr, 164 - Sobreloja 103 

Centro - Rio de Janeiro - RJ 

CERTIDÃO 

CERTIFICO QUE revendo os arquivos do Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do Rio de Janeiro, a requerimento de parte interessada, neles 

encontra-se sob n0 de matrícula 1989 em 01/02/1952, o registro do estatuiu 

social da LEGIÃO DA BOA VONTADE - LBV, CNPJ/MF sob o 

n*33.915.604/0001-17, constando arquivadas posteriores reformas 

estatutárias sob as seguintes matrículas: 3641 de 25/02/1955, 4291 de 

25/02/1955, 4745 de 16/11/1956, 5307 de 05/09/1957, 11374 de 

26/11/1963, 21337 de 19/03/1969, 31183 de 17/08/1972, 32553 de 

18/01/1973, 36199 de 26/03/1974, 39240 de 20/03/1975, 45218 de 

21/12/1976 e 76931 de 22/12/1983, constando arquivados e averbados 

nesta mesma matricula atos posteriores, sendo que em 04/11/1977, ata da 

Instalação da Sucursal do Estado do Ceará datada de 11/09/1977, que 

instalou a Sucursal Cearence da LBV. representando a sede central 

(localizada na Av. Rio Branco n043, 3o e 19° andares, Rio de Janeiro, 

Estado do Rio de Janeiro). O REFERIDO É VgipADE E DOU FÉ, nesta 

Cidade do Rio de Janeiro, em 06 de outubm de 2005 Eu, Oficial 

Substituto, na mesma data subscrevo e assino. / / 

/f-^'c'% 

%tara 
2 "TABELIÃO OE NOTAS 
Rua Rego Ftaita», 57/73-Sto Paulo 

Auienti» i cwcru côpl» «" 
eitnlda tdo InUNSSído »n,o™; 
CffJmipftsart3d3*3<î 'j'' 
VÁLIDO í^-^W 



LEGIÃO DA BOA VONTADE 
InBtltulçflo filantrópica 6 beneficente - Registro de Pessoa; Jurídicas n' 3.641 - Reconhecida de 

Utilidade PúbUca pela Câmara do Distrito Federal - Lei n* 714, de 26/7/62 e de 
Utilidade Pública Federal — Decreto n* 39.424, de 10/6/66 

AV. RIO BRANCO, 43 - 8* e 19' ANDARES • TEL. 243-6842 • C. POSTAL 21. 
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ATA DA INSTALAÇ%0 DA SUCURSAL DA LBV NO ESTADO DOS, 

j ll/8ètembro/1977 - D 

DEUS ESTA PRESENTE! Aos onze dias do mas de setembro ds mil 
centos a eetenta e eete, contados na Era da Graça da PrimeiraN 

da dg Nosso Senhor Jesug, 0 CRISTO DC DEUS, reuniu-se a Fami. _ 
gionaria na Avenida Tibúrcio Cavalcanti, 1450 - Vila Aldeota, nes 
te cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, para o fim especial de par 
ticipar da CRUZADA DA RELIGIÃO DE DEUS, em que ss instalou a SucuT 
sal Cearense da LBV. Representando a Sede Central (localizada na 
Avenida Rio Branco, 43, 3Q e 19Q andares, na cidade do Rio de Ja
neiro, Estado do Rio dg Janeiro) e o Presidente ALZIRO ZARUR, es
teve presente o Legionário Victorino Baccari Sobrinho, Assistente 
da Presidência, A reunião teve início às quinze horas, com a sau
dação que e a grande Precei DEUS ESTA PRESENTEI VIVA JESUS! 0 I r 
mão Victorino explicou aos presentes o significado do grande acon 
tecimsnto, tendo em vista que o Núcleo da LBV nesta Capital f o i T 

instalado, ofiçialmsnts,^outrora, pelo Presidente ALZIRO ZARUR,Ór 
geo qus agora s elevado a Sucursal Estadual, para honra a gloria 
de Jesus* Nessa hora festiva, vários Legionários fizeram uso da pa 
lavra,^todos manifestando a grande alegria do momento, quando mais 
um Órgão Estadual é instalado sob as bênçãos de Jesus, graças ao 
trabalho dasse incansável brasileiro que se chama ALZIRO ZARUR. 0 
representante da Sede Central apresentou aos Legionários, a Dire
toria da nova Sucursal, que e, tambem, o mais novo organismo da 
LBV: Presidente, ALZIRO ZARUR; Secretaria, IRACY ZARUR; Tesourei
ro, JAYME AUGUSTO DE MENEZES. As palmas,o entusiasmo, a vibração 
dos presentes, consagraram,a melhor Diretoria que os Legionários 
poderiam desejar, para vitória^indiscutível da^Sucursal da LBV,no 
Estado do Ceara, cuja Jurisdição abrange, tambem, o Estado do Rio 
Grande do Norte. Os Irmãos Legionários Rosângela Cegana s Pascoal 
Cegana são nomeados AssistsnÇes Estaduais da Presidência, e os I r 
maoe Israel dos Santos e Jose Prana sao nomeados, respectivamente, 
Assistente Estadual da Secretaria e Assistente Estadual da Tesou
raria; o Irmão Victorino ABaccari Sobrinho fez a Prece de Agradeci 
mento a Jesus, pelo bom êxito da reunião, suplicando as bênçãos de 
sua i n f i n i t a misericórdia para a nova Sucursal da LBV e para a i -
mensa Família Legionária, precursora da Volta glorigea do Cristo 
de Deus. germinada a Prece, todos clamaram, â uma so voz, com aque 
la vibração inconfundível dos que possuem a fé raciocinantet "ORA" 
VEM, SENHOR JESUS!" Nada mais havendo a registrar, eu, Israel dos 
Santos, mandei lavrar esta Ata, que vai assinada por mim e pelos 
demais presentes. Fortaleza, 11 de setembro de 1977. VIVA JESUS! 
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ELntidade LEGIÃO DA BOA VONTADE - LBV ^ 
Nome Fantasia CRECHE /PRÉ- ESCOLA ALZIRO ZARUR 
CNPJ 33 915 604/0429-79 Município FORTALEZA 
Endereço RUA ALZIRO ZARUR N 0. 275 

Complemento Bairro Fortaleza MANUEL SÁTIRO 
Bairro Interior Telefone 085 34843533 
fax CEP. 60 710-030 Distrito- SEDE 
l ocahdade Ponto de Referência* ESQUINA C/ FERNANDO F. DE MELO 
U-Mail LBVFORTALEZA@UOL COM BR Expediente HORÁRIO COMERCIAL 
Categoria LEGIÃO Dt da Fundação 01/01/1950 Existe D O ? NÃO 
Dt Diáno Oficial Dt. CNPJ 10/05/2003 ONG? SIM Tipo de Sede: PERMANENTE 
Qtd. Sócios 5 000 Qtd Voluntário 15 Início Atividade? SIM Filantrópica - CNAS? NÂO 
Eim pregado Remunerado? SIM 
Finalidade PRESTAR SERVIÇOS SOCIAIS GRATUITOS.PERMANENTES E SEM QUALQUER DISCRIMINAÇÃO 

ÁS POPULAÇÕES CARENCIADAS.NO DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS E PROJETOS 
VOLTADOS A FAMlLIA.A MATERNIDADE E A INFÂNCIA E A TERCEIRA IDADE 

Natureza Jurídica ASSOCIAÇÃO Entidade Estruturada? 
Descrição Estrutura FUNCIONAM EM SEDE PRÓPRIA.EM SATISFATÓRIAS INSTALAÇÕES. 
Conveniada? NÂO Cadastro no Conselho? SIM Tipo de Inscrição: CERTIFICADO 
Agência 136922 Banco 001 Conta Corrente. 7098-X 

INFORMAÇÕES DO REGISTRO DO CARTÓRIO 
Patarh 01/02/1952 Número 1989 TipoReg.stro REG PESSOA JURÍDICA 
N 0 Averbação' 110224 Qtd Averbação 100 Dt Averbação 26/02/2007 

SIM 

Nome do Cartóno CATÔRIO DE 6 o OFlCIO RADISLAU LAMOTTA 

l ocalização do Arquivo' ARQUIVO CORRENTE 
Tipologia da Atividade ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Situação da Entidade- FUNCIONAN Data da Extinção 
Motivo da Extinção Pendência Judicial? SIM 
Observação/Pendências MANDATO DE SEGURANÇA N* 2002 34 00 026616-4 IMPETRADO PELA LBV CONTRA 
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• OUTRAS IDENTIFICAÇÕES 
Número do Documento 
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Endereço: RUA DOM XISTO ALBANO N° 743 
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LEGIÃO DA BOA VONTAD 
Diretor-Presidente: José de Paiva Netto 

CNPJ: 33.915.604/0001-17 
Sede Central: Rua Sérgio Tomás, 740 - Bom Retiro - São Paulo/: 

www.lbv org.br 
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CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE, FILIAIS E FINS 

SEÇÃO I 
Da Denominação e Duração 

Artigo 1--A LEòlAO DA BOA VONTADE (LBV) é uma associação civil de direito pnvado, beneficente, 
filantrópica, educacional, cultural, filosófica, apolítica, apartidária, anti-sectáría, ecuménica e attnjlstica, sem 
fins económicos, de duração indeterminada; fundada oficialmente em 1* de janeiro de 1950, na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Brasil, pelo jornalista, radialista, poeta e escritor Alziro Zarur 
(1914-1979). 

Parágrafo Único - As expressões LBV, Entidade e Instituição, usadas neste Estatuto, são referentes e 
equivalentes á denominação Legião da Boa Vontade. 

SEÇÃO II 
Da Sede e Filiais 

Artigo - A Legião da Boa Vontade tem sua Sede Central e Foro na Rua Sérgio Tomás, 740. Bairro 
Bom Retiro, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e.pode-abrOliais em qualquer parte do 
território brasileiro, atendida a legislação em vigor 

SEÇÃO lll 
Dos Fins 

Artigo 3S - A LBV é uma Obra de Solidariedade Universal e exerce suas atividades, por intermédio dos 
seus Órgãos Constitucionais, de acordo com os seus recursos, sem quaisquer preconceitos e 
discriminações, sejam de religião, corrente filosófica, ideológica, politica, cientifica, condição 
socioeconómica, género, etnia, orientação sexual, cor, bem como a pessoas portadoras de deficiência -
PPDs, tendo por fim: 

a) oferecer serviços de proteção social gratuitos e permanentes aos usuários da Assistência Social e a 
quem dela necessitar, mediante conhecimento dos nscos, das vulnerabilidades soaais e pessoais a que 
estão sujeitos, de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas á distribuição de bens, 
benefícios e a encaminhamentos, dando, assim, cumprimento â sua missão: Promover Educação e Cultura, 
com Espiritualidade, para que haja Alimentação, Segurança, Saúde e Trabalho para todos, na formação do 
Cidadão Ecuménico; 

b) promover a difusão dos artigos contidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, garantindo 
essas prerrogativas de cada indivíduo, bem como o conscientizando de seus deveres para com a 
sociedade; 7 

c) desenvolver e implantar programas e projetos socioeducativos, das mais diversas haturezas, voltados 
à familia e indivíduos (criança, jovem, adulto e idoso), que venham atender às necessidades locais, nas 
unidades socioeducacionais mantidas pela LBV (centros comunitários, educacionais esculturais; escolas de 
educação infantil, de ensino fundamental e médio; ensino superior; e lares para cngnç^p e idosos) e nas 
que estiverem integradas á Rede Sociedade Solidária, articulada pela Legião da Boa ^éútâfà 

d) incentivar e promover, para maior aproximação das comunidades, a form^o^d^g^pos esportivos, 
artísticos e culturais, dentre eles Orquestras, Bandas, Corais e Grupos de T^akàíwíriíPfetores de 
desenvolvimento social, cultural e humano; 

e) difundir a Pedagogia do Cidadão Ecuménico (Pedagogia do Afeto, Pedáç&gi 
em todos os campos do saber, para proporcionar uma maior congregaçãt^og^LdE 
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f) editar, publicar, divulgar e promover obras relativas à educação, â cultura, ao esporte, ao meio 
ambiente, á arte, à ciência, às letras, ao ecumenismo, que se enquadrem nas diretrizes anti-sectárías, 
fraternais, universalistas e solidárias da LBV, para o apnmoramento humano, social, mental, intelectual, 
moral e espiritual do povo em geral; 
• _.g) propagar ecumenicamente a Campanha da Boa Vontade pelo bem comum, divulgando, por midia 
escnta ou eletrônica, os preceitos da Moral Cnstã, para que a convivência entre as criaturas humanas seja 
sempre orientada pelo Amor Fraterno do Novo Mandamento de Jesus. "Amai-vos como Eu vos amei. 

. Somente assim podereis ser reconhecidos como meus discípulos"; 
h) implantar programas que promovam ações básicas de saúde e nutrição, para o desenvolvimento 

integral de cnanças, jovens, adultos e idosos; 
I) apoiar e promover, a critério da Diretoria, as atividades culturais, educacionais, filantrópicas, 

beneficentes, filosóficas, cientificas e quaisquer outras, exercidas por instituições congéneres, sejam quais 
forem as religiões, filosofias e ideologias a que estejam vinculadas; e, 

j) promover a educação ecológica, proteger e defender o meio ambiente, fonte de todas as riquezas, 
impedindo atividades que ocasionem problemas de degradação ambiental, as quais podem comprometer os 
recursos naturais, colocando em nsco as condiçóes da vida e o futuro do planeta. 

§ I 2 - A LBV, no anseio de prestar contas à sociedade e difundir suas finalidades, programas, projetos e 
campanhas, além de sua filosofia ecuménica, utilizará os meios de comunicação disponíveis, próprios ou de 
terceiros 

§ 2- - Na busca do desenvolvimento social do Ser Humano e das comunidades, pelo pnsma dos 
princípios da Solidariedade Universal e do Ecumenismo, a Legião da Boa Vontade promoverá fóruns, 
seminános, palestras e encontros em geral, mantendo, sempre que possível, espaços ecuménicos para 
essa finalidade, a exemplo do Pariamento Mundial da Fraternidade Ecuménica (PariaMundi da LBV) e do 
Templo da Boa Vontade (TBV). 

SEÇÃO IV 
Do Desenvolvimento dos Programas, Projetos e Campanhas 

Artigo 4 2 - Todas as ações socioeducacionais da LBV são desenvolvidas tendo por base a Pedagogia 
do Cidadão Ecuménico, inovadora e pioneira proposta do jornalista, radialista, escritor, compositor e 
educador Paiva Netto, que visa promover o Ser na sua totalidade (espirito biopsicossocial), pautando 
sempre a sua atuação no raciocínio lógico de que "enquanto não prevalecer o ensino eficaz por todos os de 
bom senso almejado, qualquer nação padecerá cativa das limitações que a si mesma se impõe" 

-Parágrafo Único - A LBV desenvolverá, no exercício do ano civil, programas, projetos e campanhas 
que se façam necessários ao bom atendimento âs comunidades em situação de risco, mantendo suas 
pioneiras Campanhas Não deixe morrer uma criança (ou a quem quer que seja sem lhe dar o justo apoio) 
e Natal Permanente da LBV, por um Brasil instruído, educado, sem fome, portanto, melhor e mais feliz 

CAPÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS 

Artigo 5* - Será considerado associado todo aquele que, inscnto na LBV por meio de proposta oficial 
assinada pelo seu proponente e aprovada pela Diretoria, mantenha fiel obediência a este Estatuto, 
dispondo-se a cumpnr as Instruções baixadas pelo Diretor-Presidente e as deliberações da Assembléia
Geral da LBV. 

SEÇÃO I 
Da Admissão 

Artigo 6- - É livre a associação de quaisquer pessoas na LBV, cuja admissão será feita mediante 
requerimento à Diretoria, que deliberará sobre ela. 

§ 1 a - O quadro social da LBV será composto de um número sem limite de associados - que se 
denominam "Legionários da Boa Vontade" - , desde que rigorosamente em ̂ ia com suas obrigações 
estatutárias e suas mensalidades. \ 0 A 

§ 2a - Para efeito de pagamento de mensalidade, considera-se como jrontUSj^tôle efetuado até o 
último dia do mês em curso. " " ^ ^ 

§ 3- - Os associados serão identificados através de Carteira de 
Secretaria-Geral com prazo de validade de um ano. _ 

§ 4- - Somente aos que se encontrem rigorosamente em dia cor 
concedida a renovação anual da Carteira de Associado 
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Da Suspensão, Demissão e Exclusão 

Artigo 7* - Constituem motivos de suspensão do exercfcio de todos os direitos, ou de è 
associado, as seguintes infrações, conforme a gravidade dos fatos e mediante a deliber 
Assembléia-Geral. 

a) descumprir o Estatuto, as decisões da Assembléia-Geral e as instruções e determinações da Diretona, 
b) utilizar o nome da LBV para qualquer tipo de promoção pessoal ou institucional, exceto nas situações 

propostas previamente e aprovadas pela Diretona; 
c) desrespeitar o sagrado ambiente da LBV; e, 
d) atrasar o pagamento de uma só de suas mensalidades 
§ I a - Configura justa causa, para suspensão ou exclusão do associado, incorrer nas faltas acima 

descntas, mediante devido processo legal a ser julgado pelo Conselho Administrativo. 
§ 2* - Da decisão condenatória profenda pelo Conselho Administrativo, cabe recurso, no prazo de 5 

(cinco) dias da intimação, sem efeito suspensrvo, à Diretona, garantido o voto de desempate ao Diretor-
Presidente. 

§ 3- - Da decisão absolutória profenda pelo Conselho Administrativo sempre caberá recurso de ofício à 
Diretoria 

§ 4- - Iniciado o processo de suspensão ou exclusão do associado, a Secretaria-Geral cancelará 
automaticamente a Carteira de Associado, mesmo que esteja dentro do prazo de validade, 
independentemente de notificação prévia, devendo esses documentos ser recolhidos, imediatamente 

Artigo 8 t t - O Diretor-Presidente tem plenos e exclusivos poderes, sem prejuizo dos anteriores, para 
destituir qualquer pessoa da inscrição de associado, afastando-a do convivo da Instituição, quando não 
houver comportamento digno ou existir procedimento que leve o Diretor-Presidente a perder a confiança 
nela, a não ser que, reconhecendo o erro, real e comprovadamente, tal pessoa se reforme, obedecido o 
disposto no Artigo 57 do Código Civil. 

SEÇÃO lll 
Dos Deveres e Direitos 

Artjgo 9* - São deveres dos associados: 
a) pagar pontualmente a mensalidade a que se haja comprometido. 
b) cumpnr as disposições deste Estatuto, acatando as decisões da Assembléia-Geral e do Conselho 

, as instruções e as determinações da Diretoria, sob pena de perder automaticamente todos os seus 
os de associado; 
manter sempre conduta pessoal inatacável, zelando dessa forma pelo bom nome da LBV, 

) ler. estudar, viver e divulgar as publicações da LBV; e, 
) manter boa conversação, porque "uma palavra pode salvar uma vida ou uma palavra pode perder 

uma vida", como advertia Alziro Zarur, agindo sempre com urbanidade e presteza. 
Artigo 10 - São direitos dos associados: 
a) participar dos cargos da LBV, no âmbito de sua subordinação direta, consoante as disposições do 

Artigo 12, combinadas com as do Artigo 13; 
b) apontar particularmente qualquer falha da Administração, desde que objetive o progresso da LBV; 
c) representar a LBV ou qualquer de seus Órgãos, quando devidamente autorizado pelo Diretor-

Presidente, em solenidades compatíveis com as finalidades anti-sectárias da Instituição, 
d) indicar as instituições que mereçam a visita da LBV, depois dos necessários entendimentos com os 

respectivos Diretores, 
e) convidar seus parentes e amigos para os eventos da LBV, e, 
f) Solicitar seu desligamento do quadro de associados. 

SEÇÃO IV 
Das Condições Gerais 

Artigo 11 - O uso de títulos e siglas da LBV é proibido aos nâo-associadoç^aos que não estejam 
ngorosamente em dia com seus deveres estatutános, sendo exigido dos associa(Í#s%m dia com as suas 

. . i . . . . . . rt . rt O^W^tí^b, obrigações estatutárias uma autonzação escrita do Diretor-Presidente paraugu 
siglas da LBV. ^ 

Artigo 12 - Conquanto filiados â LBV e registrados obngatonamente na sua ,. 
associados, para gozo de seus direitos e exercício dos deveres que lhes cdt^ipeteift; 
subordinados aos Órgãos Constitucionais representativos no respectivo â 
processar-se normalmente por intermédio dessas Órgãos seus relacionafii * 

ÚQO dos títulos e 
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.. a) Inexistindo Órgãos Constitucionais, estão os associados diretamente subordinados â Sede Central; e, 
• b) mesmo havendo Órgão Constitucional da LBV. o Diretor-Presidente, quando julgar necessáno, poderá 

determinar a subordinação direta de qualquer associado á Sede Central. 
Artigo 13 - Na forma do disposto no Artigo 22, é assegurado a todo associado, que esteja 

rigorosamente em dia com seus deveres estatutários, o direito de integrar a Assembléia-Geral, 
independente da subordinação a que se refere o Artigo 12, mas sujeito ao rigoroso cumprimento do Artigo 
7 aedo Artigo9adeste Estatuto. 

Artigo 14 - A qualidade de associado não é transmissível, quer por ato entre vivos, quer por sucessão 
Artigo 1 5 - 0 associado que por qualquer forma deixar de pertencer à instituição não tem direito a 

reaver as mensalidades efetuadas, nem as contribuições feitas em beneficio da Instituição. 
Artigo 16 - Não são nomeáveis para os cargos de direção os associados que, mediante processo, 

tenham sido removidos dos cargos dirigentes da Instituição ou de qualquer outra congénere, ou ainda de 
qualquer outra natureza. 

Artigo 1 7 - 0 associado que ocorrer em atraso com suas mensalidades sô poderá atualizá-las mediante 
justificativa por escrito e sujeita à decisão, também por escrito, do Conselho Administrativo, de acordo com 
o comportamento do postulante 

§ 1° - Não basta ao postulante voltar a pagar suas mensalidades para retornar ao quadro social da LBV 
com todos os seus direitos estatutários; é necessário também que ele participe pacifica e assiduamente das 
atividades em prol da Instituição, com a devida aprovação expressa da Diretoria. 

§ 2 o - Somente poderão pagar mensalidades aqueles que tiverem suas inscrições aprovadas pela 
Diretoria. Tat aprovação, tão logo obtida, será comunicada pela Secretaria-Geral da LBV ao Órgão 
interessado, que anotará imediatamente na ficha do novo associado 

CAPÍTULO lll 
DOS ÓRGÃOS E FORMA DE ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO I 
Estrutura 

Artigo 18 - As atividades da Legião da Boa Vontade são reguladas, dirigidas e exercidas por intermédio 
dos seguintes órgãos 

a) no âmbito geral, isto é, para todo o Pais 
1) ÓRGÃO DEUBERATIVO 
Assembléia-Geral 
2) ÓRGÃO FISCAL 
Conselho Fiscal 
3) ÓRGÃOS EXECUTIVOS 
Diretoria 
Superintendências 
4) ÓRGÃO CONSULTIVO 
Conselho Administrativo 
b) no âmbito restrito, isto é, nas Regiões, Estados e Municípios brasileiros: 
1) ÓRGÃOS CONSTITUCIONAIS 
Regionais 
Núcleos Municipais 
Postos 
Unidades Socioeducacionais 
Artigo 19 - Os Órgãos da LBV estão, em tudo, sujeitos ao comando do Diretor-Presidente. 
Artigo 20 - Dos Órgãos de âmbito geral, relacionados na alínea "a" do Artigo 18, constituindo a 

estrutura administrativa da LBV, emanam, com a necessána ascendência hierárquica, todas as decisões 
administrativas sobre os seus demais Órgãos, na forma estabelecida pelas disposições deste Estatuto, das 
Instruções baixadas pelo Diretor-Presidente e das determinações da Diretoria. _ 

Parágrafo Único - As reuniões da LBV, em quaisquer dos seus Órgãos^el^ionados no Artigo 18, 
somente serão realizadas por convocação ou com a autorização do Diretor-Çresf(ter%>e onde ele designá-

k . ̂ aaSW) 
Artigo 21 - Os Órgãos de âmbito restrito, mencionados na alínea dç^Arçgp» tò,. estão assim 

distribuídos: ^ ^ ^ ^ ^ 0 > 
a) Regionais - representam a Sede Central em regiões doBrasiL ^ f T ^ Z ^ ^ ^ ^ ^ 
b) Núcleos Municipais - apenas um por Município, ^ Mfhfirriíri^f^rff^^aig| t^o 

c) Postos e Unidades Socioeducacionais - ^ ^ ^ ^ r ú m ú ^ ^ ^ í ^ ^ ^ M i ^ ^ v f ^ ^ t ^ i 
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Parág^o Ó ^ c o - ^ ^ c o ^ o ao O^o^P^sideo^ segundo conve^^ 

qualquer Posto ou Unidade Soaoeduoaoional da subordinação do seo Núcl^^ 
diretamenteãSedeCentrai ^ 

SEÇÃOii 
OaAasemb^aDGerai 

Artigo 22-AAssemb^a-GeraÍ da LBVéoórgão máximo da instituição, o o n s ^ ^ 
assolados que estejam no pieno exeroioio do estabeieoido no Caputo ii deste Estatuto. Suas decisões 
sãosoberanas, desdeque nãooontrariem as ieis vgenteseasdisposiçõesdeste Estatuto. 

Par^grafoÚnico-AAssembiéia-Gerai, em suas deliberações, decide fremente poraoiamação 
Artigo 23.-Por convocação do Oiretor-Presidente,aAssembiéia^eraÍ se reunirã, ordinanamente, uma 

vez por ano, nafomia estabelecida no parãgrafo 2 a deste Artigo,paraconbecimento,apreciaçãoe 
aprovação de todas as atividades da Instituição, tangiveiseintangiveis, encerradas e m ^ d e dezembro do 
ano anterior, desdeagestão financeira da Instituição, realizada peia Oiretoria, jãexaminadaseaprovadas 
por Auditores Externos independentesepeloOonselbo Fiscal 

^^-OabeaoOiretor-PresidenteencaminbarãAssembieia-Geral propostas de emenda, reforma ou 
alteração do Estatuto Social, garantindo aos associadosodireito de fazer sugestões ao OiretorPresidente, 
obedecendosempreodisposto no a t i nea^do Artigo 24 

^ ^ - A r e u n i ã o da Assembléia-Geral para aprovaroBalançoPatrimonialeFinanceiro serã realizada 
somente depois da verificaçãoeaprovação das contas peio Oonselbo Fiscal, atendidas as exigências de 
modalidadeseprazodeconvocação contidas no Artigo 25 

^ ^ - N a reunião da Assembléia-Geral poderã serapreciadoqualquerassuntode relevante importância, 
de reai valoreeievado interesse da LBV,por iniciativa de qualquer associado no pleno gozo dos direitos 
estatutãnos,desdequeencaminbadaaoOiretor^Fresidentearespectivapropostaporescntoecoma 
antecedência mlnimade48 (quarentaeoito) boras do borãrio estabelecido no edital de convocaçãoeque 
mereçaoapoioassinado de, nominimo, dois terços dos associados presentes na Assembléia-Gerale 
totalmenteemdiacomsuasobrigações estatutárias 

Artigo 24-OompeteãAssembléia-Geral: 
a^cumpnrefazercumpriroestatuto social; 
b̂  eleger, empossaredestituirosmembrosda Oiretoria, 
c) eleger, empossaredestituiros membrosdo Oonselbo Fiscal; 
d^emendar, alterar ou refonnartotal ou parcialmenteoEstatuto Social, nos casos em queaAssembléia-

Geraléexigida, sendoque, paraoexercicio dessa faculdade, consideram-se como pretensões impossíveis 
dequaisqueralterações: as determinações legaiseonome da Instituição, 

aprovaras demonstraçõescontãbeiseseusanexos; 
^varascontasdagestãofinanceiradalnstituição, realizada pela Oiretoria; 

^liberarsobreadissoluçãoouextinçãodaLBV, 
feliberarsobre assuntos de interesse social; e, 

^rosrecursosordinãriosaela interpostos 
^^-Aiémdoscasosespecifioos, mencionados neste Artigo, poderãoOiretor-Fresidente da instituição 

convocar extraordinanamenteaAssembléia-Geral 
a) quando, por seu elevado cnténo, julgar necessáno, para exameesolução de assuntos cuja decisãoo 

Oonselbo Fiscal baja entendidocaberámstãncia superior; e, 
b) toda vezque,aseu elevado juízo, deva ser submetidoáapreciação desse Órgão Deliberativo 

qualquer assunto de relevante importãnciaparaaLegião da 8oaVontade,ou,ainda,nabipétese do 
parágrafo único do Artigo 31. 

^ ^ - ^ a s reuniões extraordinárias da Assembiéia-Geral somente poderão ser apreciadoseaclamados 
os assuntosconstantesdoedital de convocação, na fonna do disposto no Artigo 2S. 

Artigo 25-AAssembléia-Geral será sempre convocada comaantecedéncia mínima de3(trés) dias, 
mediante edital de que constarãoanatureza da reuniãoe(quando extraordinária) os fins especificos da 
ccnvocação,asera^xadonaSedeOentralesimultaneamentedivulgado, no interesse dos associados, por 
intermédio da imprensaedecircular 

Artigo 25-AAssembléia-Geralsõ poderá reunir-se,em primeira convoca^^comapresença de 
metadeemais um dosassociadosinscntoseno pleno exercicio do contido no ^ ^ ^ o II deste Estatuto, 
ou, em segunda convocação, com qualquernúmero de associados presentes t a ^ ^ ^ ^ ^ ^ o e x e r c l ^ ^ ^ 
contido no Oapitulo li deste Estatuto, meia bora depois de ve r i f i cadaa inex i s t ^ ^^ 
associados. 

Artigo 2 7 - Especificamente paraalteraroEstatuto Socialou desti^jr m ^ ^ ^ 
Assembléia-Geral se instalará, funcionaráede^rará validamente, em p r i m e i ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ 

julgar 

EstatutodaL8V-ig^2/2e08 

na, a 
imo 

^ ^ ^ ^ 
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de dois terços do número de associados, e em segunda e última convocação, com quaisquer números de 
associados inscritos e no pieno exercíao do contido no Capitulo II deste Estatuto 

Artigo 28 - É necessária a presença de dois terços dos associados para instalar e deliberar, em 
Assembléia-Geral convocada especialmente para dissolução ou extinção da LBV, quando não mais puder 
levar a efeito as finalidades expressas neste Estatuto Social. 

Artigo 29 - A Assembléia-Geral poderá ser convocada 
a) pelo Diretor-Presidente; ou, 
b) por um quinto dos associados em dia com suas obngações estatutárias. 

SEÇÃO lll 
Do Conselho Fiscal 

Artigo 30 - O Conselho Fiscal da LBV é constituído de 5 (cinco) membros e seus respectivos suplentes, 
aclamados pela Assembléia-Geral da LBV, escolhidos entre os associados que mais demonstrem 
excepcional dedicação à Entidade. 

§ 1 f i - O mandato do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, podendo ser renovado, na forma do disposto 
neste Estatuto. 

§ 2 2 - Os membros do Conselho Fiscal não poderão pertencer ao quadro de funcionários remunerados 
da LBV e nem serem remunerados, sob qualquer outra forma, sendo-lhes facultado, entretanto, prestar 
gratuitamente qualquer serviço à Instituição. 

§ 3B - Fica vedada a eleição de cônjuges ou parentes em linha reta ou colateral até o terceiro grau, 
inclusive, de membros da Diretona para o cargo de Conselheiro Fiscal. 

§ 4 S - O Conselho Fiscal se reunirá: 
a) de seis em seis (6) meses, preteriveimente; e, 
b) extraordinariamente, sempre que necessáno, para decidir assuntos de sua competência. 
§ S2 - O Conselho Fiscal só poderá reunir-se com a presença do Diretor-Presidente ou de um 

representante escolhido, por esento, pelo própno Diretor-Presidente. 
§ (r - A perda do mandato de membro do Conselho Fiscal ocorrerá. 
a) por falecimento ou renúncia; 
b) por infração da alínea "c" do Artigo deste Estatuto; 
c) por proposta do Diretor-Presidente "ad referendum" da Assembléia-Geral da LBV, e, 
d) peta ausência, sem motivo justificado por escrito, a 2 (duas) reuniões consecutivas 
§ 7 - - As vagas que se verificarem no Conselho Fiscal serão preenchidas pelos respectivos suplentes, 

até o término do mandato, respeitando o disposto no parágrafo anterior. 
Artigo 31 - Compete ao Conselho Fiscal 

A a) discutir, votar e aprovar os Relatórios da Gestão Financeira da Diretona, bem como o Balanço-Geral; 

« 
b) estudar, discutir e votar todos os assuntos que, por força deste Estatuto ou por deliberação da 
toria, forem submetidos à sua apreciação. 

Parãgrafo Único - O Diretor-Presidente, a seu exclusivo critério, poderá submeter à Assembléia-Geral 
da LBV, para ratificação, modificação ou anulação, qualquer proposição do Conselho Fiscal 

SEÇÃO IV 
Da Diretoria 

Artigo 32 - A LBV é administrada por uma Diretoria composta de 4 (quatro) membros, a saber 
a) Diretor-Presidente; 
b) Secretário-Geral, 
c) Tesoureiro-Geral, e, 
d) Diretor-Executivo. 
§ 1 o - O Diretor-Presidente da LBV é quem detém o comando hierárquico de todos os Órgãos da Legião 

da Boa Vontade e exerce as suas funções onde quer que se encontre. O seu mandato é de 8 (oito) anos 
renovável. ^ 

§ 2o - O mandato do Secretário-Geral, do Tesoureiro-Geral e do Diretor-Exé^B»^ é de 4 (quatro) anos, 
podendo ser renovado. # V * - ^ b ^ 

§ 3° - O exercício de qualquer cargo da Diretoria náo é remuneradOi renfxprtò^gs Conselheiros, 
Instituidores, Associados, Benfeitores ou equivalentes, os quais não percebertí^Çuferâçâtóvantagens ou 
benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em razã^da^^^ jAr j t f f ^ f tgções ou 
atividades que lhes sejam atnbuídas pelos respectivos atos constitutivos. ' 9 ' "* 

§ 4° - A Diretoria da Sede Central da LBV é a meána dos Ó 
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^ ^ - A s t i a n ç a s pessoais oonoedidasp^osOire tore^Conse^^S^ 
Assessores, Assistentes Admi^strativose 
qoaiqoertipoparaainstrtoição 

^ea-AOiretoriadaL8Vreoni^so-áondedeten^inaroOireto^Presidente 
^^^OOire to^P^ idente , no exe^ioio do seu cargo, poderá faze^se representai 

onde quer que se faça necessáno 
^^-05eoretário-Gerai,oTesourerro-GeraieoOire^ 

procuradores mediante autorizaçáo escnta do Orretor-Presidente. 
Artigo 33-OOiretor-Presidente, no exercicio do seu cargo, dispõe de pienos poderes para resoiver 

irvrementeoque for necessárioáexpansáo,ádefesa,ásegurança, ao progressoe, enfim, tudo que vise ao 
Oemdainstrtuiçáo 

Artigo 34-AoOiretor-Presidente compete nomear^de sua iivre escoihaeiniciativa,assim como 
exonerar,todos os seus auxiliares imediatos,osConseÍbeirosAdminrstratrvos,osSuperintendentes,os 
Assistentes Administratrvos:dosOepartamentos,das Regionais, Municipais dosNúcieos, Orstritarsdos 
Postos,os responsáveis por SetoreseOnidadesSocioeducacronais,os Assessores da Oiretoriaedas 
Superintendências, os Embaixadoresda Soa Vontadeequa^squeroutros representantesdiretamente 
subordinadosáOiretoria 

^^ -^cond içáo indispensável aos nomeados na forma deste Artigoestarem isentos de compromissos 
com quaisqueroutrasinstiturçõescongêneres,excetoaAssociaçáo Educacional Boa Vontade. 

^ ^ - O s nomeados na forma deste Artigo deverâo mantersemprernatacável conduta pessoai, zelando 
pelo bom nome da Legiáo da Boa Vontade, respeitandoaOiretoria, as autoridades constituidaseopovo, 
granjeando paraaLBVasrmpatia dos órgáos representativos da opimáopúbirca. 

^3a-Odescumprimento, por parte dos nomeados, ao disposto nos parágrafoa^e^deste Artigo, 
importa na perda automática dos refendoscargosou funções 

Artigo 35-CompeteáOrretona 
a) administrara institurçáoe todosos seus bens, promovendoa prosperidadeaqueaspira pela 

reaiizaçáo de suas finalidades; 
b) cumprirefazer cumprir esteEstatuto,as instruções doDiretor-Presidenteeas deliberações da 

Assembióia-Geral; 
c^estudareaprovarosregulamentos que se fizerem necessáriosáboaordemeandamento dos 

serviçoseda administração, 
d) apresentaranualmenteaoConselboFrscaioRelatõriodaGestáo Financeira do exercício anterior, 

comocompetente Balanço Patrimonial, 
e) reunir-se sempreque convocada pelo Diretor-Presrdente; 
aprestar ao Conseibo Frscal, quando solicitadas, todas as informações de que careçam paraocabai 

desempenbo de suas respectivas funções, 
^organrzaroorçamentoanualde receitaedespesa; 

autonzaropagamentodasdespesasdaLegráo Boa Vontade; 
elar peio bom nome da instituição, mantendo sempre inatacável conduta pessoal, respeitando as 
adesconstrtuldaseopovo, granjeando paraaLBVasimpatia dos õrgãos representativos da opinião 

autorizar, com exclusividade,atransferência de numerárioebens mõvers de um Órgão da Instituição 
para outro, respeitadaalegislação vigente no pais; e, 

^defenderoFatrimõnro da Legiãoda Boa Vontadeezelarporsua integridade 
Artlgo^e^Ao Oiretor-Fresrdente compete, naforma da leicivil: 
a) representaraLBV,deiegando poderes bastantesatercerros, quando necessáno; 
b) admrnistraraLBV,de acordo com este Estatutoeas Instruções que expedir, auxrlrado diretamente 

pelosdemars Orretores, Supenntendentese AssistentesTecnrcosdesua equrpedeplanejamentoe 
execução; 

c) designarosoradores para quaisquer reuniões púbiicas ou particulares da LBVefcmiararespectiva 
mesa drretora,inclusivecomosconvidadosde bonra; 

d^organizaredirigir, pessoalmente ou por tercerrosnomeados,porescrito,todos os programas de 
interesse da Legrão da Boa Vontade na televisão, no rádio, na imprensa, na i n t e r n ^ ^ 
quaisqueroutros meiosde divulgação; 

e) convocaredirigirasreunrões da Oiretoria, do Conseibo 
quaisquer outras manifestações coletrvas dos assocradosesrmpatizantes 
da Instituição, principaimenteoCongresso da Boa Vontade; ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

f) usarovotode desempateemquaiquerdas reuniões sob suadireção; ^ ^ 

^ 

g) assinar, juntamente comoTesoureiro-Geral, os documentos i^ is^aralevanl 
financerros nos estabeiecrmentos bancários, assim como aceitar,emitir^ri^ 
representem responsabilidade financeira paraainstituição^ 

Es ta tu todaLBV-^^008 ^ 

v̂a 
^ 

o ^ 
que 

^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ 
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h) delegar e cancelar mandatos ad negotia ou ad judicia, com poderes gerais ou especiais a qualquer 
Diretor,' Conselheiro, Superintendente, Assessor, Assistente Administrativo, Embaixador, Secretáno, 
Correspondente, Associado, Empregado, ou qualquer outra pessoa, para o exercício de determinada 
missão, dentro ou fora da LBV; 

I) ernibr diplomas ou conceder títulos de benemerência, como prémio e incentivo a qualquer associado 
que possa merecê-los, ou em sinal de reconhecimento a quem quer que venha a prestar gratuitamente â 
LBV ajuda, contnbuição ou serviço de relevante significado, enquanto merecedores da confiança do Diretor-
Presidente, e cancelá-los, quando, a seu elevado juízo, assim o entender; 

j) autorizar a instalação e o funcionamento dos Órgãos Constitucionais, bem como as mudanças de 
endereços desses Órgãos, a criação de Superintendências, Departamentos e Setores; cassar ou 
suspender, a qualquer tempo, semelhantes autonzações, se assim houver por bem; 

k) reconhecer oficialmente, quando for o caso, quaisquer movimentos prò-LBV que possam surgir no 
Brasil e no exterior, 

I) autorizar, com absoluta exclusividade, toda e qualquer reunião da LBV; 
m) preservar, a todo custo, não permitindo a quem quer que seja o seu desvirtuamento, as 

características básicas da LBV, estabelecidas no Artigo I 2 e as finalidades constantes do Artigo 3S; 
n) designar seu substituto, em seus impedimentos eventuais, 
o) autorizar ou cancelar a compra, a venda, a doação, a permuta, a locação, o arrendamento, o 

comodato, o mútuo de bens móveis, imóveis e semoventes da Legião da Boa Vontade; 
p) aprovar os Relatórios, juntamente com os demais membros da Diretoria, as Contas e os Pareceres 

dos Órgãos Constitucionais; 
q) nomear as comissões que julgar necessárias ao planejamento e â execução dos serviços 

especializados, nos diversos setores da administração; 
r) aprovar as propostas de novos associados; e, 
s) decidir todos os pedidos que lhe forem formulados. 
§ 1° - O Diretor-Presidente, em seus impedimentos, será substituído pelo Secretário-Geral, se não 

houver um Secretáno ad hoc já designado pelo próprio Diretor-Presidente 
§ 2° - Qualquer uma das Reuniões de que trata a alínea V deste Artigo poderá ser suspensa, sme die, 

antes ou durante a sua execução, ou ter anuladas as suas decisões, pelo Diretor-Presidente, quando: 
a) houver qualquer tipo de perturbação do Sagrado Ambiente da LBV; e, 
b) entender que as decisões tomadas precisem ser reformuladas, ou anuladas, a fim de atender melhor 

aos mais elevados propósitos da LBV, em sua constante e altaneira marcha de progresso ininterrupto. 
§ 3 o - É prerrogativa exclusrva do Diretor-Presidente a delegação de poderes para a representação da 

Legião da Boa Vontade em qualquer solenidade compatível com as finalidades da instituição 
Artigo 37 - Ao Secretário-Geral compete: 
a) ,dingir a Secretaria da LBV, de fornia a serem mantidos em ordem os serviços a ela incumbidos; 
b) &tritério do Diretor-Presidente, receber, abrir e distribuir toda e qualquer correspondência que chegue 

delegação do Diretor-Presidente, assinar a correspondência expedida destinada aos associados, 
liares ou ás repartições públicas federais, estaduais e municipais; 
ligir, ler e assinar, juntamente com o Diretor-Presidente, depois de aprovadas, as atas da Diretoria, 

io Conselho Fiscal e da Assembléia-Geral da LBV; 
e) preparar os editais de convocação da Assembléia-Geral da LBV, nas épocas apropriadas ou quando 

extraordinariamente necessário, submetendo-os á assinatura do Diretor-Presidente, para posterior 
divulgação; e, 

f) substituir o Diretor-Presidente e o Diretor-Executivo nos seus impedimentos, salvo se não houver outro 
substituto especificamente designado pelo próprio Diretor-Presidente. 

Parãgrafo Único - O Secretário-Geral, nos seus impedimentos, a criténo e por designação do Diretor-
Presidente, será substituído pelo Tesoureiro-Geral ou por um Secretário ad hoc, os quais estarão sujeitos 
ao disposto no parágrafo 1 s do Artigo 36 e na alínea T deste Artigo 

Artigo 38 - Ao Tesoureiro-Geral compete: 
a) coordenar, dingir. supervisionar e fiscalizar as atividades económicas e financeiras da Instituição; 
b) ter responsabilidade sobre os valores recolhidos á Tesouraria da LBV; ^ 
c) providenciar o recebimento integral de quaisquer valores destinados à L^V?£eja por doação ou a 

qualquer outro título, / V ^ ^ V 
d) dirigir pessoalmente, ou através de prepostos e fiéis, de modo a a^^uraf-fe/fí^Tianentemente 

máxima eficiência na sua execução, o serviço de cobrança de mensalidades o 6 ^ a s ^ W ) S ^ > 
e) efetuar, diretamente ou por intermédio de prepostos, dentro dos prazos conj] 

que se houver obngado a LBV, empenhando-se na tíoservância. 
compromissos assumidos peia Instituição, /?/ 

g^entos a 
^ dos 

v<* ° 
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f) receber e manter sob cuidadosa guarda, atê o momento de se lhes dar o devido destino 
autorizado pelo Diretor-Presidente, todos os valores confiados á LBV em beneficio de tercei; 
trate de pessoas ou Entidades congéneres; 

g) assinar, juntamente com o Diretor-Presidente, os documentos legais para a movimen 
recursos nos estabeleamentos bancános e, por igual, quaisquer documentos de que 
responsabilidades econômico-financeiras para a LBV, 

h) dirigir, por intermédio de um Assistente Técnico, no caso um Contador devidamente habilitado, 
designado pelo Diretor-Executivo, o Departamento de Contabilidade, e, 

i) substituir o Secretário-Geral nos seus impedimentos, a critério do Diretor-Presidente, obedecendo ao 
disposto no parágrafo 1 2 do Artigo 36, na alinea T do Artigo 37 e no seu parágrafo único. 

Parágrafo Único - O Tesoureiro-Geral, nos seus impedimentos, será substituído pelo Secretário-Geral 
ou por outro titular designado pelo Diretor-Presidente. 

Artigo 39 - Ao Diretor-Executivo compete; 
a) representar, em juízo, abva e passivamente, a LBV ou seu Diretor-Presidente, mediante autorizaçáo 

deste; 
b) despachar com o Diretor-Presidente, auxiiiando-o no exercfcio de suas funções, e cumpnr as 

atribuições que este lhe delegar; 
c) elaborar e submeter â aprovação da Diretoria o Planejamento da Instituição, adotando as providências 

necessárias à sua execução; 
d) organizar a estrutura funcional da Instituição, criar e desenvolver projetos. contratando, com a 

aprovação da Diretoria, os serviços de terceiros para tais fins; 
e) admitir, contratar, nomear e designar os profissionais técnicos e o pessoal administrativo, arbitrando-

Ihes os respectivos vencimentos, quando for o caso, assim como dispensá-los ou demiti-los, se necessáno 
ou conveniente, desde que haja aprovação da Diretoria; 

f) prestar contas dos trabalhos efetuados e dos respectivos valores financeiros referentes à sua 
execução, perante a Diretoria, 

g) zelar pelo bom desempenho de todos os encargos, determinando, em nome da Diretoria, a par de 
medidas acauteladoras, o emprego de métodos de trabalho capazes de manter, permanentemente, em 
todos os setores - aliadas à desejada exatidão -. presteza, segurança e parcimônta nos gastos; 

h) dar parecer sobre os pedidos de licenças que forem solicitados pelos funcionários á Diretoria, 
I) autorizar viagens a serviço da LBV; 
j) elaborar relatório anual, ou sempre que lhe for solicitado, das atividades da Instituição, bem como o 

planejamento para o exercício seguinte, que deverá ser submetido â apreciação da Diretoria; 
k) rubricar os livros destinados â escrituração e controle do movimento econômico-financeiro da 

Instituição, 
I) assinar, sempre em conjunto com o Secretário-Geral e o Tesoureiro-Geral, qualquer convénio em que 

a Legião da Boa Vontade for parte, 
m) autorizar ou não o pedido e/ou o recebimento de todo tipo de subvenção, verba ou dotação, seja qual 

for a natureza, e todo e qualquer pedido de empréstimo em favor da LBV, em todos os seus Órgãos 
Constitucionais, inclusive os de natureza bancária ou outros financiamentos, sempre e conjuntamente com 

[áno-Geral e o Tesoureiro-Geral, e, 
>mpanhar e responder por toda fiscalização ou atuação da administração pública federal, estadual 

il, diretas e indiretas, em todos os seus termos 
igrafo Único - O Diretor-Executivo, nos seus impedimentos, será substituído pelo Secretáno-Geral 

'outro titular designado pelo Diretor-Presidente. 

SEÇÃO V 
Das Superintendências, Departamentos e Setores 

Artigo 40 - Os diferentes setores de atividades da LBV, de âmbito geral, são organizados em 
Superintendências, Departamentos e Setores 

SEÇÃO VI 
Dos Órgãos Constitucionais 

^ " A 

Artigo 41 - Os Órgãos Constitucionais, referidos nos Artigos 18 e 21 deste E^tóto^e^riesignados 
uniformemente, com o nome da Legião da Boa Vontade em primeiro lugar, seguind^se asx^teterfsticas 
locais, a saber J ^ V ^ ^ S ^ f 

a) LEGIÃO DA BOA VONTADE (LBV) Regional (região do pais); 
b) LEGIÃO DA BOA VONTADE (LBV) Núdeo Municipal (Cidade, E s t a d q f i í ^ " " ' ^ C ^ X I V ^ 
c) LEGIÃO DA BOA VONTADE (LBV) Posto ou Unidade Sodoeducácíónf'-^ ^ 
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Parág^oÚn^o-Os Órgãos Cons^udonais estão em todo sojeitosa^ 
orienta todososorgamsmosde LBV 

Artigo42-Bão deveres dos Órgãos Constitooiorieis de LBV 
a^oomprirrigorosemeriteosseosdeveresestatotãrios; 
b)pres^er,portodososmeiosemodos,eLegiãodeBoaVoritedeeseoOiretor-Presiderite; 
c^eoeter es determinações dos ÓrgãosOirigentesde LBV, prestando-iries todes esrnformeções 

soiioitadas; 
d) remeter ao Órgãoaqoe estejam imediatamente subordinados as prestações de oontaseoreiatõrio 

das atividades, oomaspnnoipaisooorrõnoias verificadas nomêsanterior;e, 
e) reooirier, prontamente, ã Tesouraria da LBV, deacordocom asdrsposrçõesestatutãnaseas 

ÍnstruçõesdoOiretor-PresidenteedaOiretoria,todososvaiorestransitoriamenteem seu poder. 
^1 a -^obr igação dos Assistentes Administrativos dos Órgãos Constitucionais apresentarãOrretona, 

mensaimenteetoda vez que iries forem soiicitados,aprestação de contaseoreiatõno das atividades dos 
Órgãos que iriesestejam subordinados 

^^-CsÓrgãosConstrtucionaisdaLBVdeverãoainda. 
a) divuigar ao mã^mo os programas de comunicação da Legião da Boa Vontade, transmitidos no rãdio, 

na teievrsão, na intemet, nos serviços de aito-faiantes, na Sede Centraienos Órgãos Constitucionais, 
poderão ser ou não patrocinados, dependendo de acordo firmado entre as partes interessadas.Cmesmo 
se apircaãdrfusão da LBV na imprensaequaisquer outros merosemodos de comunicação No caso de 
não baverpatrocimo, os programas serão custeados peia prõpria LBV, 

b) divuÍgarafiiosofiadaLBV,queésempreamesma,emquaiquerparte, 
c) franquear aos Auditores internos, devidamente nomeados peioTesoureiro-Gerai,oexame de todos 

osdocumentos, registroseiívrosdeContabiirdadeedemaisatividades; 
d) impedir no seu meio quaiquer espécie de sectarismo, preconceito, racismo, descaridade ou 

desrespeitoãSagrada Pessoa Numana,ãfaunaeãfiora;e, 
e) estudar,viveredivuigar as obras fundamentais da LBV. 
^^-AOiretoria dos Órgãos Constitucionaiséamesma da Sede Centrai da LBV 
^4a-SãotambémdisposiçõesreÍativasaos Órgãos Constitucional 
a) Para auxiirã-io na administração iocai das Regionais, dos Núcieos Municipais edos Postose 

Unidades Socioeducacionais, o OiretorDPresidente, consoante o disposto no Artigo 34, nomearã 
Assistentes Administrativos da Oiretoria, tantos quantos sejam necessários, que ser^rão nos respectivo 
cargos,aseuexciusivo critério, enquantomerecedoresda sua confiança; 

b) Sõ ao Oiretor-Presidente,ouaquem eie deiegar poderes, por escrito,compete demitir os seus 
au^iiares referidos no Artigo 34,aseuexciusrvo critério, visto ser de sua competência únicaanomeação, 
conformedeterminam este Estatuto, 

c) Os Órgãos Constitucionais sempre se regerão por este Estatutoepeias instruções baixadas peio 
OiretorDPresidenteepeia Oiretoria, 

d) OsatosjuridicospraticadosporquaisquerÓrgãosConstitucionais, que importem em responsabdidade 
financeira, constituem encargosexciusivosdesses Órgãos; 

e^O^Órgãos Constitucionais deverão preservaratodo custo as caracteristicas bãsicas da Legião da 
Boa Von^deestabeiecidas nos Artigos t a e 3 a ; 

f) 0 ^ Assistentes Administrativos dos Órgãos Constitucionais deverão zeiar peio bom nome da 
instituj^mantendo sempre rnatacãvei conduta pessoai, re^ 
con^^oaseopovo, granjeando paraaLegião da Boa Vontadeasimpatia dos õrgãos representativos da 

^opiflî o púbiica iocai; 
g) Os Assistentes Admimstrabvos dos Órgãos Constitucionais, osEmbaixadores da Boa Vontadee 

quaisquer associados ou não-associados designados em missão deverão divuigar-omãximopossivei-a 
fiiosofiadaLBV,sobaorientaçãoeasupervisãodiretasdoOiretor-Presidente; 

b) A nenbum Associado, Oiretor, Conseibeiro, Supenntendente, Assessor, Secretário, Assistente 
Administrativo, Embaixador da Boa Vontade ou Funcionánoépermrtido depositar dinbeiro ou cbeques da 
LBVem seu prõprio nome, ou em contaconjunta, mas somente emcontasbancáriasda instituição; 

i^Seráautomabcamente desbtuido do cargo de Assistente AdministrativodoÓrgão^nstitucionai 
aqueiequenãocumprirquaisquerdetem^rnaçõesestatutánasou instruçõesnorm^asdaOiretoria;e, 

^Será substituidooAssistente Administrativo do Órgão Constitucionai q ^ ^ ^ ^ b a r e a ^ ^ ^ 
favor do desenvoivimento da LBV, ajudando ao mais ampioedinãmicocu^p^n^^o^^ua missão, ou 
resguardadoosagradonomedeia. B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^^-NenbumÓrgãoConsbtucionai pode contrair empréstimos ou i m p o ^ n ^ ^ ^ ^ ^ ç ã o , sob 
quaiquer motivo, saivo quando autonzado, conjur^mente por esento, peios^ 
OeraieOiretor-Executivo 

Es ta tu todaLBV-^^008 

^ ^ ^ ^ 



Artigo 43 - Os cheques de emissão da Legião da Boa Vontade, em qualquer dos seus Órgãos 
Constitucionais, só poderão ser pagos quando assinados pelo Assistente Administrativo e pelo Tesoureiro, 
substabelecidos, conjuntamente. 60 OFICIAL DE REGISTRO OE 
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CAPÍTULO IV 
DAS FONTES DE RECURSOS E DO PATRIMÔNIO 

SEÇÃO I 
Das Fontes de Recursos 

Artigo 44 - São fontes de recursos, destinadas â sua sobrevivência 
a) recursos públicos e privados, nacionais e estrangeiros, efetivados por todos os meios legais 
b) frutos da participação em outras associações e/ou fundações, 
c) rendimentos de bens móveis e imóveis, máquinas, utensílios e equipamentos, 
d) rendimentos obtidos no mercado financeiro, 
e) eventos em geral, 
f) rendas da atividade meio, como a venda de bens e serviços; 
g) legados; 
h) convénios e parcenas firmados com a iniciativa pública ou pnvada; 
i) sorteios nos ternios da lei; 
j) contribuições e mensalidades dos associados, 
k) doações em geral da comunidade; 
I) campanhas institucionais; e, 
m) todas as demais fontes licitas de recursos que se prestem â manutenção da Entidade. 
Artigo 45 - A LBV aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado de superávit 

operacional na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos institucionais no temtório nacional. 

SEÇÃO II 
Do Patrimônio 

Artigo 46 - Estas são as normas a respeito do patrimônio da LBV 
a) sem a expressa delegação de poderes e a prévia autorização escrita, ambas da Diretoria, são 

vedados aos Órgãos da LBV a aquisição, a alienação, a permuta, a locação, a doação ou a oneração dos 
bens patrimoniais da Instituição, assim como o aceite ou o recebimento de doações (na forma da alínea V 
deste Artigo) ou a emissão de títulos, de qualquer natureza, em nome da LBV; 

b) todos os valores, decorrentes de alienação de bens patrimoniais da Instituição, a ela irrevogavelmente 
pertencem, cabendo â Diretoria disciplinar-lhe a destinação, 

c) quaisquer tipos de doações feitas à LBV somente serão aceitas sem condições estipuladas e livres de 
débitos de impostos e taxas e também de quaisquer outros õnus. estudado cada caso isoladamente; 

d) tqdo o Patrimônio tem de estar única e exclusivamente no nome da Legião da Boa Vontade; 
iver dos Órgãos Constitucionais da LBV levantar, logo após o encerramento das atividades, em 31 
Ibro, de cada ano, o resumo patrimonial e a relação de imóveis, móveis e utensílios, sob suas 
|s responsabilidades, para conhecimento da Diretoria; 
competência exclusiva da Diretoria autonzar a transferência de numerário e bens móveis de um 

Instituição para outro, respeitada a legislação vigente no País; e, 
"g) são terminantemente proibidas construções e quaisquer obras sem a prévia aprovação, por esento, do 

Diretor-Executivo. 
§ 1- - O patrimônio da LBV será constituído de todo o Imobilizado constante na Contabilidade da 

Instituição, devidamente registrado na Sede Central. 
§ 2 a - A LBV não se constitui patrimônio exclusivo de um grupo determinado de indivíduos, famílias, 

entidades de classe ou de sociedade sem caráter beneficente de Assistência Social. 

CAPÍTULOV 
DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

Artigo 47 - Os membros da Diretoria e dos/Conselhos, assim como os así 
agirem com dolo ou má-fé, não respondem, solidaria nem subsidiariamente, pela^dividâ^cfa 
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CAPITULO VI 
DA REFORMA ESTATUTÁRIA 

60 OFICIAL DE REGISTRO DE 
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Artigo 48 - O presente Estatuto só poderá ser alterado por deliberação da Assembléia-Geral da LBV, 
convocada exclusivamente para esse fim, respeitadas as disposições gerais do alínea "d " do Artigo 24 e 
Artigo 27. 

Parágrafo Único - Somente poderão ser alteradas a fornia de constituição e a competência do 
Conselho Fiscal e da Diretoria, por intermédio de disposições decorrentes de imperiosa necessidade, 
visando ao aprimoramento administrativo e ao fortalecimento desses órgãos de cúpula da Instituição, para o 
progresso incessante da Legião da Boa Vontade. 

CAPÍTULO VII 
DA EXTINÇÃO 

Artigo 4 9 - A LBV não se extinguirá enquanto houver Homens e Mulheres de Boa Vontade. Entretanto, 
se por desígnios imprevisíveis ocorrer sua dissolução como entidade jurídica, será convocada a 
Assembléia-Geral da LBV, que determinará: a Instituição congénere sediada no Estado de São Paulo, a 
receber o seu patrimônio existente neste Estado, o a Instituição que receberá o seu patrimônio existente 
nos demais Estados, ambas obngatonamente registradas no Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS, saldados os compromissos porventura existentes. 

§ I o - Na hipótese de vir a extinguir-se a LBV como pessoa jurídica, em conseqúência de decisão 
judicial irrecorrível, o liquidante será o Diretor-Presidente, ou, na sua falta, o seu substituto legal 

§ 2° - Em hipótese de extinção, os associados nâo farão jus á restituição de contribuições que tiverem 
prestado ao patnmõnio da Instituição. 

CAPITULO Vlll 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 5 0 - A LBV se rege pela legislação em vigor, pelo presente Estatuto, pelas normas internas da 
Diretoria e pelas Instruções baixadas pelo Diretor-Presidente, onde quer que esteja. 

Artigo 51 - As expressões Diretor-Presidente, Diretor-Presidente da LBV e Diretor-Presidente da Legião 
da Boa Vontade são equivalentes. 

Artigo 52 - É facultado exclusivamente ao Diretor-Presidente convocar e dirigir reuniões da Diretoria e 
do Conselho Fiscal e Assembléia-Geral por meio de videoconferência, que será convertida numa ata, a ser 
assinada em 48 (quarenta e oito) horas. 

Artigo 53 - Não é permitido a pessoas ligadas por parentescos, mesmo afins, e até mesmo marido e 
mulher, ocuparem cargos de administração e de controle financeiro num mesmo Órgão Executivo ou 
Constitudonai. 

ArtlgoN54 - Em virtude de ser a Legião da Boa Vontade uma associação sem fins económicos, de 
caráter filantrópico, nela não haverá, em conseqOênaa, qualquer distnbuição 'de resultados, dividendos, 
boniftcaçõ|a, participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma, devendo todo e qualquer 
superávft&o exercfcio ser aplicado nas atividades da LBV, mesmo que seja aplicação financeira para 
dest T$j£é futura. 

go 55 - Na Legião da Boa Vontade, toda a escrituração das receitas e despesas é feita em registro 
revestido das formalidades regulamentares, capazes de comprovar-ihes a exatidão 

Artigo 56 - Nenhum associado ou empregado da LBV poderá contrair empréstimos, fianças de qualquer 
natureza e hipotecas, em nome da Instituição, ou lhe impor quaisquer outros ónus, salvo quando autonzado 
pela Diretoria, especificamente e por escrito. 

Artigo 57 - A Legião da Boa Vontade, que nasceu para amar e ser amada, numa demonstração do seu 
pioneirismo, reformulou e renovou os processos de atendimento à população que necessita de proteção 
social, ao dar, entre muitos outros aspectos, uma conceituação mgjs humana de sua ação 
socioeducacional. quando denominou os seus orfanatos de Lares para Grfóhças, e os seus asilos de 
Abrigos ou Lares para Idosos, de forma a afastar qualquer trauma. Assistênctó^ctal é, acima de tudo, 
Amor. Daf por que a LBV luta para que não morra nos corações o sent i i^gkj^^dar iedade Ecuménica. 
O caminho da LBV é a Paz. V V ^ V ^ ^ 

Parágrafo Único - Na Legião da Boa Vontade as cnanças, os jovens e ^ ^ ó ^ ^ i ó ^ s i d e r a d o s e 
tratados como pessoas de uma mesma e amo ' 3 " " ^ 
Legionários da Boa Vontade. 
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ESSa. 
Artigo 58 - Visando incentivar a prática da Candade, a LBV poderá: inscrever no Quadro de Honra da 

Ordem do Mérito da Boa Vontade, nas suas diferentes categonas de títulos honoríficos - principalmente 
Mantenedores e Benfeitores - os que mais se destacarem na Campanha da Boa Vontade, oferecendo-lhes 
os respectivos diplomas como prémio; ou inaugurar sua fotografia na Galeria dos Amigos da LBV, nas suas 
Unidades Socioeducacionais, segundo as Instruções vigentes 

Artigo 59 - As campanhas e atividades em benefício da Legião da Boa Vontade constituem verdadeiro 
exercício de humildade e somente poderão ser feitas por quem esteja expressamente autonzado, por 
escrito, pelo Diretor-Presidente ou por aquele a quem ele delegar poderes. O Diretor-Presidente poderá, a 
qualquer momento, suspender essas campanhas e atividades. 

Artigo 60 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Diretor-Presidente e pela Diretoria, 
ad referendum do Conselho Fiscal da Legião da Boa Vontade. 

Glonnha-RS, 19 de dezembro de 2008 

fuirx-& 

José Simões de Paiva Netto 
Diretor-Presidente 
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Diretor-Pres idente: 
Josó do Parva Ne t t o 

CNPJ 33 .915^04 /0001-17 
Instlrulff io educacional, 
cultural, beneficente e 

f i lantrópica, reconhecida 
cutno do Uti l idade 

Pública Federal pelo 
Decrato n« 39.424, de 

1 9 / 6 / 1 9 5 6 . 
Fundada am 1 " de janeiro 

dm 1950 (Dia da 
Confraternização 
Univer ia l ) , possui 

representarão nos Naf ões 
Unidas, no Departamento 

de Informação Pública 
(DPI) e no Conselho 
Económico o Social 

(Ecosoc), com o status 
consultivo geral . 

Sedo Central: 
Rua Sórgio Tomás, 740 

Bom Retiro — São Paulo/SP 
Brasil —CEP01131-010 

Tol.: (11)3225-4500 
w w w . l b v . o r g . b r 

DECLARAÇÃO 
DECLARO para os devidos fins que a LEGIÃO DA BOA VONTADE - LBV, 
CNPJ. 33.915.604/00247-25, com'sua sede na Rua Xisto Albano, 743 -
Bairro Vila Pery, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, está em pleno 
regular funcionamento, desde 14/11/1977 e vem cumprindo suas finalidades 
estatutárias, tendo sua Diretoria constituída com os seguintes membros-

MEMBROS DA DIRETORIA 
Nome: José Simões de Paiva Neio 
Cargo: Diretor-Presidente Mandato 04/03/2007 a 03/03/2015 
CPF n. 0 : 066.794 807-44 RG n 0 1.804 132-7 IFP-RJ. 
Profissão: Escritor, Jornalista e Radialista. 
Nacionalidade: Brasileira Estado Civil: Casado 
Endereço: Rua Manoel Maria Tourinho, 267 - Pacaembu - São Paulo/SP 

Nome: Mário Bogéa Nogueira da Cruz 
Cargo: Secretário Geral Mandato: 20/03/2010 a 31/12/2013 
CPF n.0: 087285697-68 RG n0 900.085-2 IFP - RJ 
Profissão: Advogado 
Nacionalidade: Brasileira Estado Civil: Divorciado 
Endereço: Avenida Rudge, 810 - Apto 73 A - Bom Retiro - São Paulo/SP 

Nome: Fernando Victor Campos 
Cargo: Tesoureiro Geral Mandato: 20/03/2010 a 31/12/2013 
CPF n. 0 : 148.855.307-68 RG: n 0 01963342-9 
Profissão: Técnico em Contabilidade 
Nacionalidade: Brasileira Estado Civil: Divorciado 
Endereço: Rua Norma Pieruccine Giannotti, 160 Apto. 03 - Barra Funda 

Nome: Paulo Duarte Pereira 
Cargo: Diretor Executivo Mandato: 20/03/2010 a 31/12/2013 
CPF: 042 580 898-00 Estado Civil Casado 
Profissão: Administrador de Empresa 
Nacionalidade: Brasileira RG.:06999270-9 SSP/RJ 
Endereço: Av. Pref Donald Savazom, 1060 - Caieiras - SP 

Declaro, ainda, sob as penas do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que 
esta entidade não remunera os membros da sua Diretoria pelo exercício 
específico de suas funções; não distribui resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma 
forma, e aplica todas as suas receitas, inclusive subvenções e doações 
recebidas na consecução de suas finalidades institucionais. 

São Paulo, 29 de Março do ano de 2010 
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Atestado de Antecedentes 

S H T O ATESTADO de , « ^ 0 . 
An teceden tes Cr iminais «ei^ar^ PÚU.M 5ÀO PAULO 

IIRGD - Instituto de Identificação Ricardo Gumblcion Daunt 
Imofitmi 1 Retoma 

Nome: MARIO BOGEA NOGUEIRA DA CRUZ 

Númoro do RG* 1434624) • 2 

Nome do Pai: MARIO NOGUEIRA DA CRUZ 

Nome da MSe. MARIA BOGCA HOGUFIRA OA CRUZ -

Data de Nasc imento: 25/02/1925 

Dato de Expedição In formado 2 l / l l / l M S 

"O requerente adma quaimc&dq NÃO teglitca ontccedcntct juijicljiio-crimltxals M i « 
preicnte data no Instituto dc Identif icado Ricardo Gumbteton Da u n t " 

IMPORTANTE: 

Ettc atetUdo i válido somente com a apresentado d i carteira de idenudade expedida 
na data adma pelo IIRGD da Secretaria dc Segurança Pública de S io Paulo. 

Ette dtestado foi emitido «m 11/05/2010, ás 07 51 horas c está disponível para consulta 
no endereco http / /wwwZ ssp fp gov br/atcsiado/confirma cim, Informando o código . 
04ad6fea-ai78-4ci2-90d6-c0ac548d7831 
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Atestado de Antecedentes 

ATESTADO de t t v t í B n t U 

Anteceden tes Cr iminais «Bun^pútiM SÂO PAULO 

itRGO - institu» <JQ identificação Ricardo Gumbleion Daunt 
Imprimir | Reionu 

Nomo ttUXANOO VICTOR CAMfOS 

Número do RG. 333<1719& • 7 

Nome do Pdl 5E0ASTJAO VICTOR CAMPOS 
Nome da Mfie. REGINA DOS SANTOS CAMPOS 
Dato do Nascimento. 28/07/1940 
Data dc ExpcdiçSo informada: 13/02/1995 

"O requerente acima qualificado NÃO registra antecedentes judJctirto-crimlnals até a 
presente data no instituto de IdentlIlcaçSo Ricardo GumUleton Daunt" 

IMPORTANTE: 

Este atestBilo 4 válido somente com a apresentação da carteira de identidade expedida 
na data acima pelo IIRGD da Secretaria de Segurança Pública de SSo Paulo 

Este atestado foi emitido em 11/05/2010, as 07-54 horas e está disponível para consulta 
no endereço hup://*™™? MP sp gov br/atcitado/cvnllrma.cfm, informando o código * 
77Sbfc7C'379b-'134c-93ce-l2b37acf6956 

EmíBr pw MHÍJ Con-ufw» t « M (íiKíbtf botetim Imyrew Cou is'.» l.lipotíe SAC ruy Cwvico RSS 

SKmnftteCuadodaSfttjrançBPubéu-RuaUEwoBadvó 36 CmM.SP CEB ( " 0 * 000 lociaiocoíia w 

httpy/www ssp sp gov br/servicos/ateslado aspx 1/5/2010 
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SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA 

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO FÉLIX PACHECO 

> H i t i M w u B < M P 4 » i M u n < u n i i > n i u ] * M » a i n ( i ( U t u m n u < M » u s m t M U U t M n o « n a i f i i n n m m w H t M a « n « m M M U U i u i N U H i M n « M u t n i M U n M » w ( M > M M i i i i i . i i i ^ b * 

ATESTADO DE ANTECEDENTES N 0 78150/2010 
Este atestado é válido até o dia 03/08/2010 , sem emendas ou rasuras, 

mediante apresentação de documento oficial de Identidade. 
Código de validação de autenticidade : 13AT81G4-642F-0T5K-WGG6-

m u n * i \ a , » u m i t u t n u » i i t u n w i M u x M t t U M t a i w t i m n i a u iMft tMR>Mn>MV «T&IW*. UIM H l l l D * M l M * B « M M 1 n < U n ! l t B < l « D i M t ) i H t I U I H > l * U < l t l l i l i i : < » J)<t*JÍ*H 

O Diretor do Instituto de identificação Félix Pacheco atesta que PAULO 
DUARTE PEREIRA, filho de GERALDO PEREIRA e de ZÉLIA DUARTE 
PEREIRA, nascido(a) em 02/08/1964, é portador(a) do RG 006.999.270-9, 
NÃO REGISTRANDO ANTECEDENTES CRIMINAIS na presente data, 

em coníormidade com o Artigo 5o, inciso LVII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil e legislação infra-constitucional em 
v i g o r . / / / / / / / / / / / / / / / / / / 

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2010 

.MAROO 
,ua(t:.S8QMÂiá 

Este atestado está disponível para validação de autenticidade no endereço 
www.pai.rj.gov.br/riosimples/servicos/detran/atestado/atestado.html, 
informando o código a seguir: 13AT81G4-642F-0T5K-WGG6-78150 

§DETRAN 
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LEGIÃO DA BOA VONTAD^C^ 
CNPJ: 33.915.604/0001-17 [g -

Sede Central: Rua Sérgio Tomás, 740 - Bom Retiro - Sfio Paulo/sfa_ MU_ 

\ * www.lbv.org.br 

18 HAIO 2010 
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DEUS ESTÁ PRESENTE! Aos dezoito dias do mês de março do ano 
de dois mil e nove, contados na Era da Graça da Primeira Vinda 
Visível de Nosso Senhor Jesus, o Cristo Ecuménico, reuniram-se os 
associados da Legião da Boa Vontade em Assembleia Geral, 
conforme Edital de Convocação, divulgado por intermédio da imprensa 
e de circular, a seguir transcrito: "LEGIÃO DA BOA VONTADE. CNPJ: 
33.915.604/0001-17 ASSEMBLEIA GERAL. CONVOCAÇÃO. Na 
forma do Estatuto Social da Legião da Boa Vontade-LBV, são 
convocados os seus associados a se reunirem na Avenida Marechal 
Floriano, 114, Centro, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, Brasil, no dia 18 de março do ano de 2009, às 15 horas e 30 
minutos, em primeira convocação, ou às 16 horas, em segunda 
convocação, com qualquer número de associados presentes, para 
deliberarem sobre os assuntos da seguinte Ordem do Dia: a) 
apreciação das atividades do ano findo; b) exame e aprovação dos 
Relatórios da Gestão Financeira da Diretoria e do Balanço Gera1, 
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2008; c) 
eleição do Conselho Fiscal; e, d) assuntos gerais. São Paulo, 12 de 
março de 2009. José Sirões de Paiva Netto, Diretor-Presidente". Apó;-
as duas convocações, conforme o Edital, às dezessèis horas, o 
Diretor-Presidente deu início aos trabalhos, saudando os presepes. ? 
afirmou: UA caminho de completar 60 anos de trabalho, por um Brajil 
melhor e por uma Humaridade mais feliz, em 1 o de janeiro de 2010, a 
uegião da Boa Vontade, uma das maiores organizações da sociedade 
civil no mundo, mostra energia renovada para continuar amparando 
milhares de famílias de todos os cantos do País, que vivem em 
.situação de vulnerabilidade social. Os programas socioeducacionais da 
Instituição crescem, a cada ano, em número de atendimentos e 
benefícios, e com qualidade, ajuda pessoas a reconstruírem suas 
vidas, preparando-as para o mercado de trabalho e devolvendo-lhes a 
autoestima." Prossegu ido, de pronto, passou a cumprir a ordem cio 
trabalhos. Primeiramente passou a palavra ao Superintendente* Geral 
da LBV, Silmar Apd.ccido de Almeida, que apresentou o relaíó^o das 
atividades da Institu v-o realizadas diu ante o ano de 2008, t vn como 
o Plano de Ação ura o presente ano de 2009, prolocc;i, ado no 
instituto Nacional "egundade "ocial, em cumprimento à lei 

ncerrando suas f&avras, o Supenntendente Geral apresentou os 
úmeros do traoaIM socioeducacior al da Legião da Boa Vontade 

ta-AGLBV-18/03/2CkK -»- úa 
' i . r " >'i.i "JL 1 , . - . í . „ j p ) / 

hiúiâSsarPVba it. -
dOtíC-.'..-:^ 
nnts.ptlap 
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durante o ano de 2008: "Os programas desenvolvidos nas 73 (sef^ 
e três) unidades da LBV proporcionaram 7.487.023 (sete mlgõ 
quatrocentos e oitenta e sete mil e vinte e três) atendin (gntos 
prestados e benefícios oferecidos" (Aplausos). Na sequênci " 
solicitação do Diretor-Presidente, o Assessor Geral da Dire 
Francisco de Assis Periotto, apresentou o Relatório da Gesta 
Financeira e o Balanço Geral relativos ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2008, com o devido parecer da auditoria externa e 
aprovados pelo Conselho Fiscal, em reunião realizada no dia 12 deste 
mês de março de 2009. Ressaltou o Assessor Geral da Diretoria que 
"a Legião da Boa Vontade tem seu Balanço Geral auditado pela Walter 
Heuer (auditores externos independentes), por iniciativa de José de 
Paiva Netto, muito antes de a legislação exigir que essa medida 
entrasse em vigor". Os referidos documentos foram colocados à 
disposição dos associados para exame. Foi lido, então, o inteiro teor 
do parecer da Walter Heuer Auditores e Consultores "PARECER DOS 
AUDITORES INDEPENDENTES Ao Diretor-Presidente da LEGIÃO 
DA BOA VONTADE-LBV, Dr. José Simões de Paiva Netto. 1 -
Examinamos o balanço patrimonial da Legião da Boa Vontade-LBV em 
31 de dezembro de 2008, e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa 
correspondentes ao exercício findo nessa data, elaborados sob a 
responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade éade 
expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis 2 -
Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de 
auditoria aplicáveis no Brasil e compreenderam: a) o planejamento dos 
trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de 
transações e os sistemas contábil e de controles internos da Entidade; 
b) a constatação, com base. em testes, das evidências e dos registros 
que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e c) a 
avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais 
representativas adotadas pela Administração da Entidade, bem como 
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
3 - Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas* 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes; a • 
posição patrimonial e financeira da Legião da Boa Vontade-LBV em 31 
de dezembro de 2008, o resultado de suas operações, as mutações de 
seu patrimônio líquido e o seu fluxo de caixa nas operações referentes 
ao exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 4 - Anteriormente, auditamos as demonstrações 
contábeis da Legião .da Boa Vontade-LBV referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2007, compreendendo o balanço patrimonial, 
as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 

JfSSH^ 
o; 

N0 

nnse-.te «L nfitwifGLBV-1 #0X2009 - Pâg 2 
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emitimos parecer sem ressalva, datado de 11 de março de i§0&__3& 
Conforme mencionado na nota explicativa 4, as práticas contais 
adotadas no Brasil foram alteradas a partir de 1 o de janeiro de 2(x 
As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2007, apresentadas de forma conjunta com as 
demonstrações contábeis de 2008, foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes até 31 de dezembro 
de 2007 e, como permitido pelo Pronunciamento Técnico CPC 13 -
Adoção Inicial da Lei n0 11.638/07 e da Medida Provisória n 0 449/08, 
não estão sendo reapresentadas com os ajustes para fins de 
comparação entre os exercícios 5 - Conforme mencionado na nota 13 
(a), a Entidade reconhece as despesas com juros do Programa do 
REFIS de acordo com a liquidação da dívida. São Paulo, 11 de março 
de 2009. Walter Heuer Auditores Independentes - CRC-2SP000334/F-
6. Gilson Miguel de Bessa Menezes. Contador CRC RJ 017511-3." 
(Aplausos). Os associados presentes, após minuciosa análise dos 
documentos apresentados, aprovaram o Relatório da Gestão 
Financeira e Administrativa da Diretoria e o Balanço Geral da LBV 
referentes ao ano de 2008. Finalmente, dentro das suas competências, 
a Assembleia Geral analisou os nomes indicados para compor o novo 
mandato do Conselho Fiscal da LBV e decidiu por eleger como 
membros efetivos: Célia Maria Alves Propheta, Gilberto Bertolin, 
Enaildo Gonçalves Viana, Mana José Alves Gonzaga do Monte e 
Rosie! dos Santos; e como membros suplentes: Aparecida Zuquette 
Fernandes de Souza, Derblay de Almeida, Geraldo de Paiva Rio, 
Rosângela da Silva Cearamícoli Barbosa e Vanderlei Alves Pereira. O 
período do mandato do Conselho Fiscal da LBV é de 3 anos, portanto, 
será de 20 de março de 2009 a 19 de março de 2012. Os dados dos 
Conselheiros Fiscais estão em relação anexa a esta ata. E como nada 
mais havia a tratar, o Diretor-Presidente encerrou a Assembleia Geral 
e eu, Mário Bogéa Nogueira da Cruz, Secretário Geral, mandei lavrar 

ta Ata, que foi lida e apro 
presentes. Rio de Janeirô; 

de 2009. VIVA JESUS! 

j a À r ^ * ^ -
José SimõesdePaiva Netto 
Diretor-Presidente 

or unanimidade, sendo assinada 
do Rio de Janeiro, Brasil, 18 

Mário Bogéa Nogueira da Cruz 
Secretário-Geral 
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LEGIÃO DA BOA VONTADE 
Diretor-Presidente: José d e P a i v a N e t t o 
CNPJ 33.915.604/0001-17 
Instituição filantrópica, beneficente, educacional e cultural, reconhecida com 
Utilidade Pública Federal pelo Decreto rf 39.424, de 19/6/1956. 
Sede Central: Rua Sérgio Tomás, 740 — Bom Retiro — São Paulo/SP — Brasil 
CEP:0l 131-010 
Telefone: 1111 3225-4500 — www.lbv.ora.br 

Relatório de Atividades 2009 

Identificação 

Nome: Centro Comunitário e Educacional da CNPJ: 33.915.604/0429-79 
LBV 

Endereço: Rua Alziro Zarur, 275 
CEP: 60.710-030 TeL: (85)3484-3533 Fax: 
Bairro: Vila Manoel Sátiro 
Munidpio: Fortaleza Estado: Ceará 
Representante 
Local: 

José Clementino 

E-mail: ioseclementino@lbv.ora.br 

II. Apresentação 

A Legião da Boa Vontade (LBV) é uma associação civil de direito privado, beneficente, 
filantrópica, educacional, cultural, filosófica, apolítica, apartidária, anti-sectária, ecuménica e 
altruística sem fins económicos, de duração indeterminada, reconhecida internacionalmente 
por sua atuação na área socioeducacional. Fundada em 1° de janeiro de 1950, pelo radialista 
e poeta Alziro Zarur (1914-1979), tem como Diretor-Presidente o jornalista, radialista, escritor e 
compositor José de Paiva Netto. 

A LBV tornou-se a primeira organização do Terceiro Setor do Brasil a associar-se ao 
Departamento de Informação Pública das Nações Unidas (DPI) em 1994. Em 1999, também foi 
a primeira associação civil brasileira a conquistar na ONU o status consultivo geral no Conselho 
Económico e Social (Ecosoc). 

Referência internacional como a organização que educa com Espiritualidade Ecuménica, a 
LBV tem contribuído permanentemente, com seus programas socioeducacionais, para a 
melhoria da qualidade de vida das populações em situação de vulnerabilidade e risco social, 
por meio de unidades educacionais (Escolas de Educação Básica) e unidades de proteção 
social básica (Centros Comunitários e Educacionais) e de alta complexidade (Lares para 
Idosos e Lar para Crianças e Adolescentes). 

I. Registros e Certificações 



LEGIÃO DA BOA VONTADE 
SSE - Superintendência Socioeducacional 

Descrição Número 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS: 70.489/66 

27/02/1967 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - COMDICA: 

696/06 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS: 0567/06 
Utilidade Pública Federal: 39.424- 19/06/1956 

IV. Programas Desenvolvidos 

Programo Pessoas Atendidas 
LBV - Criança, Futuro no Presente! 100 
Espaço de Convivência 66 
Ronda da Caridade 97 
Acolhimento Familiar 90 
Acolhimento Social 159 
Total: 512 

V. Fonte dos Recursos 

Repasse da União X Promoções próprias 
Repasse dos Estados X Doações dos Sócios 
Repasse Municípios X Doações Externas 

VI. Recursos Humanos da Unidade 

Qtde. Função Formação Vínculo Carga horária 
Administração e serviços de apoto 

1 Gestor Social Administração Funcionário 220 hs/mês 
1 Recepcionista Ensino Médio Funcionário 220 hs/mês 
1 Cozinheiro Ensino 

Fundamental 
Funcionário 220 hs/mês 

1 Auxiliar de Cozinha Ensino 
Fundamental 

Funcionário 220 hs/mês 

1 Serviços Gerais Ensino 
Fundamental 

Funcionário 220 hs/mês 

1 Motorista Ensino Médio Funcionário 220 hs/mês 
1 Porteiro Ensino Médio Funcionário 220 hs/mês 

Coordenação e execução dos programas sociais 
1 Assistente Social Serviço Social Funcionário 220hs/mês 

2 Educador Social Magistério/Pedago 
gia/ 
Educação Física e 
Arfes 

Funcionário 220 hs/mês 

1 Instrutor de Música Ensino Médio Funcionário 220 hs/mês 

Relatório de Atividades - 2009 



LEGIÃO DA BOA VONTADE 
SSE - Superintendência Socioeducacional 

VII. Programas Socioassistenciais 

Programa: LBV: Criança Futuro no Presente 
Objetivo 
Geral: 

Contnbuir para o protagonismo de crianças, considerando sua história de vida e 
singularidades, por meio de atividades que despertem competências e habilidades, 
promova a vivência de valores e integrem a família. 

Objetivos 
Específicos: 

Refletir sobre valores éticos, morais e espirituais favorecendo a formação da 
Cidadania Ecuménica. 

Objetivos 
Específicos: 

Desenvoiver a cognição, o raciocínio lógico, coordenação motora, memorização, 
musicalização e criatividade, por meio de oficinas artísticas e culturais (música, 
dança, teatro, artes plásticas e literatura) e/ou também do uso de computadores. 

Objetivos 
Específicos: 

Promover o brincar, de forma criativa e prazerosa, por meio de brincadeiras e jogos 
recreativos, brinquedos e jogos pedagógicos. 

Público 
alvo: 

Crianças de 6 anos a 11 anos e 11 meses, em situação de vulnerabilidade social, 
inseridas na rede de ensino. 

Cronograma de Attvldades 
Atividades Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Divulgação de vagas 
Inscrição e seleção 
Matrículas e formação de 
turmas 
Planejamento 
Desenvolvimento de 
atividades 

Oficina de cultura 
ecuménica 
Oficina de arte e cultura 
Oficina do saber 
Momento do brincar 
Oficina de musicalização 
Coral Ecum. Inf. Boa 
Vontade 
Inclusão digital 
Evento externo 
Evento interno 

Acompanhamento 
Atendimento social 
Atendimento psicológico 
Intervenção em grupo ^ 
Encaminhamento 

Benefícios 
Alimentação 
Uniforme 
Kit de material escolar 
Kit de higiene bucal 

Reuniões periódicas 
Treinamento e 
desenvolvimento 
Avaliação de resultados 

Relatório de Atividades - 2009 



LEGIÃO DA BOA VONTADE 
SSE - Superintendência Socioeducacional 
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Programa: Espaço de Convivência 
Objetivo 
Geral: 

Colaborar para a inserção sociocultural e o fortalecimento da cidadania de pessoas 
em situação de vulnerabilidade por meio da construção de vínculos interpessoais, 
interqeracionais e familiares. 

Objetivos 
Específicos: 

Desenvolver e participar de atividades diversas, visando à socialização e 
ressocialização dos participantes. 

Objetivos 
Específicos: 

Refletir sobre valores éticos, morais e espirituais, favorecendo a formação da 
Cidadania ecuménica. 

Público 
alvo: 

Adolescentes, mulheres e idosos em situação de vulnerabilidade social. 

Cronograma de Atividades 
Atividades Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul A90 Set Oul Nov Dez 
Divulgação de vagas 
Inscrição e seleção 
Matrículas e formação de 
turmas 
Planejamento 
Desenvolvimento de 
atividades 

Encontros 
Terapias 
Oficinas 

Acompanhamento 
Atendimento social 
Atendimento psicológico 
Intervenção em grupo 
Encaminhamento 

Benefíaos 
Lanches 

Reuniões periódicas 
Treinamento e 
desenvolvimento 
Avaliação de resultados 

Programa: Ronda da Caridade 
Objetivo 
Geral: 

Realizar atendimentos e orientações diversos. 

Objetivos 
Específicos: 

Realizar atividades culturais e recreativas, em especial para o público infantil. Objetivos 
Específicos: Estreitar relacionamento com instituições parceiras e estabelecer novos contatos. 
Objetivos 
Específicos: 

Refletir sobre a Espiritualidade Ecuménica. 
Público 
alvo: 

Pessoas atendidas nos demais programas da Instituição, podendo alcançar também 
a comunidade local. 

Cronograma de Attvldades 
Atividades Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Pianeiamento 
Divulgação do mutirão 
Desenvolvimento de 
atividades 

Atendimentos diversos 
Treinamento e 

Relatório de Atividades - 2009 



LEGIÃO DA BOA VONTADE 
SSE - Superintendência Socioeducacional 

desenvolvimento 
Avaliação de resultados 

Programa: Acolhimento Familiar 
Objetivo 
Geral: 

Favorecer a autonomia das famílias atendidas nos programas socioassistenciais da LBV. 

Objetivos 
Específicos: 

Realizar acompanhamento social das famílias atendidas. Objetivos 
Específicos: Contribuir para o fortalecimento dos vínculos familiares. 
Objetivos 
Específicos: 

Promover a boa convivência familiar e comunitário, com base nos valores éticos e 
espirituais. 

Público 
alvo: 

Famílias dos usuários cadastrados nos programas desenvolvidos pela Instituição e que 
se encontram em situação de vulnerabilidade social. 

Cronograma de Attvldades 
Atividades Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Divulgação de vagas 
Inscrição e seleção 
Matrículas e formação de 
turmas 
Planejamento 
Desenvolvimento de atividades 

Reuniões sociais 
Encontros 
Visitas domiciliares 

Acompanhamento 
Atendimento social 
Atendimento psicológico 
Intervenção social em grupo 
Intervenção psicológica em 
grupo 
Encaminhamento 

Benefícios 
Cestas de alimentos 

Reuniões periódicas 
Treinamento e 
desenvolvimento 
Avaliação de resultados 

Programa: Acolhimento Social 
Objetivo 
Geral: 

Realizar primeiro atendimento para pessoas em situação de vulnerabilidade ou 
nsco, que buscam os serviços da Instituição. 

Objetivos Oferecer atendimento social. 
Específicos: Realizar encaminhamento ò rede de serviços interna e/ou externa, conforme o 

caso. 
Público 
alvo: 

Pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social e/ou pessoal. 

Cronograma de Atividades 
Atividades Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Aao Sei Out Nov Dez 

Relatório de Atividades - 2009 



LEGIÃO DA BOA VONTADE 
SSE - Superintendência Socioeducacional 

Desenvolvimento de atividades 
Atendimento social 
Atendimento técnico 
Encaminhamentos 

Benefícios 
Cestas de alimentos 
Roupas e calçados 

Avaliação de resultados 

ementino 
enie Adminislrativo Municipal 

^ á J ã j vVWwx/ chu 0 . lo^w^o^ 
Najla Maria de Oliveira Lima 
Assistente Social-CRESS: 3263 

Relatório de Atividades - 2009 



LEGIÃO DA BOA VONTADE 
Diretor-Presidente: José de Paiva Netto * 

CNPJ: 33.915 604/0001-17 g 
Sede Central Rua SérgioTomás, 740 - Bom Retiro - São Paulo/SPV^ 

www.lbv.org.br \o 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal da LBV, abaixo assinado, na forma da alínea "a" 
do artigo 31 dos Estatutos em vigor, no exercício de suas funções, 
examinou minuciosamente os seguintes documentos: 

a) os Relatórios da Gestão Financeira da Diretoria; 
b) os Balancetes Mensais do ano de 2009; 
c) os demais documentos e livros de escrituração, referentes ao 

mesmo exercício; e, finalmente, 
d) o Balanço Geral, encerrado em 31 de dezembro do ano de 2009. 
Funâamentãclo na apreciação técnica dos trabalhos contábeis 

realizados pela LBV e auditados pela Walter Heuer Auditores 
Independentes, que representam com clareza a situação patrimonial e 
financeira da LEGIÃO DA BOA VONTADE, na data do levantamento do 
Balanço Geral, este Conselho 

RESOLVE: 
I - Aprovar o Relatório da Gestão Financeira da Diretoria, bem como 

o Balanço Geral da LBV, encerrado em 31 de dezembro do ano de 
2009; e, 

II - Registrar um voto de aplauso e renovada confiança pela forma 
exponencial com que vêm sendo conduzidos os inúmeros programas 
socioeducacionais da LBV, no exato cumprimento de suas finalidades 
estatutárias. 

Rio de Janeiro-RJ, 02 de março de 2010. 

(^66 
/Gilberto Bertolin 

ves Viana 

fr^Jose Alves Gom ^agkd 

v 

«-SS!>* 
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LEGIÃO DA BOA VONTADE 

NÚCLEO MUNICIPAL EM FORTALEZA 
CNPJ: 33.915.604/0391-61 

CNPJ: 33.915.604/0429-79• 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009. 

FORTALEZA/CE 

RECEITAS 

Contnbuições e Doações 
Doações em Espéaes 
Recuperações Diversas 

TOTAL DAS RECEITAS 

RS 

2 057 141,49 
53 439,38 
28 169,66 

2.138.750,53 

Custo de Captação de Recursos 
Pessoal, tanfas telefónicas, cobtanças automatizadas 

• RESULTADO OPERACIONÁL BRUTO 

626.348,37 

1.512.402,16 

DESPESAS 

Pessoal 
Salános 
13° Salános 
Fénas 
Encargos 
Vale Transporte 

Operacionais 
Água, Gás e Energia Elétnca 
Tanfas de Telefones 
Matenais Diversos 
Despesas com Veículos 
Condução 
Matenal de Uso e Consumo 3 
Outros 
Géneros Alimentícios 
Correios e Telégrafos 
Serviços Prestados 
Despesas Tnbutánas 
Despesas Financeiras 

Conservação e Manutenção 

Terreno e Edifícios 

k 
a l i 
# ^ 
53 .HS 

fí Materiais • Móbil/Equiptos 8 Veículos L 

TOTAL DAS DESPESAS 

18 

Autentico a pr 
do documeiUdjai 
notas pelafwãj! 

For ta l e /U 

m 

AIO 2010 

sente cópia reprográfica 
me foi apresentado nestas 

IlfoT" 

IfWmHK&Mlt, 
«pRtcj^trvri^^iWrals Correia 

•fSMts^. 
l i l ^ N < U c l i ^ ® \ ^ 

ÍW^wrcwMr™™ x 

998 367,59 
759 067,74 
70 548,17 
69 041,22 
66 262,64 
33 447.62 

519.123,46 

7 718,46 

276 992,05 

12 773,64 

42 037,64 

623,50 

16.222,79 

44 959.18 

61 424,57 

505,30 

51 826.94 

1 957.46 

2 081.91 

10 167,90 

1.228.47 

8.159,43 

800.00 

1.527.678,95 

iDEFICIT EXERCÍCIO 

São Paulo, 31 de Dezembro de 2009 

(15.276,7,9) 
^ / ^ O - L 

Secretário-Gera^tlBV 



LEGIÃO DA BOA VONTADE 
NÚCLEO MUNICIPAL EM FORTALEZA 

CNPJ: 33.915.604/0391-61 
CNPJ: 33.915.604/0429-79 

NOTA EXPLICATIVA 

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009. 
FORTALEZA/CE 

1- CONTEXTO OPERACIONAL 

A LEGIÃO OA BOA VONTADE (LBV) é uma associação cwil, eem fins económicos e tem como objetwos estatutános. 
a assistência beneficente, filantrópica, educacional, cultural, filosófica, anti-sectána, universalista e altruística 

Fundada em is de janeiro de 1950 e com sua sede central localizada em São Paulo/SP. a LBV é reconhecida de 
Utilidade Pública Federal e Estadual desde 1956. e possui registro e Certificado do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS) 

A LBV oferece serviços de proteção social gratuitos e permanentes aos usuános da Assistência Social e a quem dela 
necessitar, mediante conhecimento dos riscos, das vulnerabilidades sociais e pessoais a que estão sujeitos, de forma 
planejada, diána e sistemática, não se restringindo apenas â distnbuição de bens, benefícios e a encaminhamentos, 
dando, assim, cumpnmento à sua missão, "Promover Educação e Cultura com Espiritualidade, para que haja 
Alimentação, Saúde e Trabalho para todos, na formação do Cidadão Ecuménico" Assim, tem direito á imunidade em 
virtude do atendimento dos requisitos da legislação fiscal 

A Instituição aplica integralmente no Pais os recursos arrecadados no Brasil 

A Legião da Boa Vontade não remunera - nem direta e nem indiretamente - seus diretores 

Os atendimentos estão dist nbu idos em 71 unidades (destas 6, foram inauguradas em 2006) de atendimento nas 
áreas da Educação e de Promoção Humana e Soaal em todo o Pais, regionalmente da seguinte forma 

No Municipio de Fortaleza, os programas de educação e de promoção humana e social da LBV, beneficiaram 
pessoas necessitadas, entre cnanças, jovens, adultos e idosos, em concordância com a Resolução CNAS n 0 116 , de 
19 05 1999 

2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações do Resultado do Exercício 2009 relativas as receitas aufendas e despesas incorridas no 
Município de Fortaleza, foram extraídas do sistema contábil da Sede Central da LBV, onde estão arquivadas as 
Demonstrações Contábeis completas e auditadas 

São Paulo. 31 dé Dezembro de 2009, 

n r-j. . n ' , , ! 

' */jv.'ro 



CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

Protocolo: 0221 
Data: 29/01/2010 
Hora: 10.50 

DECLARAÇÃO DE VIGÊNCIA DE LEI N. 0033/2010 

Certificamos para os devidos fins, que encontra-se em pleno vigor, sem 

nunca ter sofndo nenhuma alteração de ordem legal, a Lei Municipal n, 6.430, de 

25 de abril de 1989, publicada no Diário Oficial-n. 9.115, de 10 de maio de 1989, que 

"Considera de Utilidade Pública a LEGIÃO DA BOA VONTADE", portadora do CNP] 

n. 33.915.604/0001-17. 

•i 

Fortaleza, 02 de fevereiro de 2010. 

/ . / ' / % 

,^,,J 
CARLOS NEYBSON FERREIRA PIRES 

Coordenador-Geral Legislativo da Câmara Municipal de Fortaleza 

Rua Dr Thompson Bulcão, 830 - Fonte^85) 3444 8300 - Bairro Luciano Cavalcante 
, Caixa Postal 2671 - CEP 60 810-460 - Fortaleza - Ceará 



CMAS 

CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO 

Certifico para os devidos fins que a LEGIÃO DA BOA VONTADE, CNPJ: 

33.915.604/0429-79, com sede ua RUA'ALZIRO ZARUR, N 0 275, Baino. VILA 

MANOEL SÁTIRO - SER V - FORTALEZA - CE é inscrito (a) no Conselho Municipai 

de Assistência Social, conforme Lei Federal n0 8.742 de 07 de dezembro de 1993. Art. 9o. 

sob o N 0 0567/06, tendo como presidente JOSÉ SIMÕES DE PAIVA NETTO. 

Validade: 19/01/2012 

Fortaleza, 19 de janeiro de 2010. 

Presidente do CMAS - FORTALEZA 

,...L.,xii dc Assisiêncin Social 
za-Cca:á - CMAWortrtleza 

Univírsidnclc, Nfl 3ollí 
llt-n^cft-Cep.: í>D.02a-iai 
FnneffM: (85)3105-3715 

c .n-i.!. f-Miiisfartaipui "vannu.̂ ouvbr 

ti'- rnrujt 
A*, d 



ASSEMBLÉIA LEGlSLArî A DO ESTADO DO CEARÁ 
-gj^iEGlSLATURA/ * ~ ..SESSAO LEGISLATIVA 
Tí6o NO EXPEDIENTE W Q Í ŜESSAO ORDINÁRIA 

DESPACHO 
( Publlque-sa a lndua-se em Pbuta 
( ) lnclua-se na Ordem do Dia em / / 
i \ EntnnwAkt t o G&Wntte do. Presidfttwua. 
( ) Encammhe-sc S ComluAo 
( ) Encammhe-se ao Autor do ProposiçAo 

Em lâcfà gresi 

PUBLICADO 

Em 2^ de J* 'Jq ( 0 

L£* ia i tó -

ilte Ĉ -O.OVJ cu/.i ari ^ 3 
D o-Ê.ía.tíAwag encarr-ir.ha-se a 

Comiacu-í J ^ ^ V i ^ T ^ ç ^ ) 

lu^co- e V^L 0.^-^7 

1 . - •: < 1 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

Q 
MATÉRIA SQj 

Jk ^ u N0. 1^0 /2010 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / 0 ^ \ /2010 

'eputado DR/Sarto 
Residente da CCJR. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

PROJETO DE LEI N0. 150/2010 
DEPUTADO (A) ARTUR BRUNO 
EMENTA: Concede o Título de Utilidade Pública à Legião da Boa 

Vontade - LBV. 

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas. 

Fortaleza, 07 de junho de 2010. 

^ - - ^ 
% /i lélio Parente de Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 
Assembleía Legislativa do Estado do Ceará 



PROCURADORIA 

À ^ % \ 

ÁSSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Projeto de Lei n.0 150/2010 
Autoria: DEPUTADO (A) ARTUR BRUNO 

PdSEAf 
X f c . • x 

Ao Sr. Diretor.da Consultoria Técnico - Jurídic^/ FIS. N0 ^ 

,f 
, 

Fortaleza, 09 de junhcrde 26í\of 

i 
Walmir Rosa de Sousa 

Coordenador das Consultorias Técnicas 

MmHMnnHmmMttmnHUMMmtitímnMttmMHHumM#mMuuuunmnuu#uMM 

AOfA) DrfA) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO, para, com as
sessoria de JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES, proceder anáhse e e-
niitir parecer. 

Fortaleza9 09 de junho de 2010. 

FRANCISCO JOSÉMÈNbEStA táLCÀpTE FILHO 
' Diretor da Consultoria Técnito ~durldica 



GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - STDS 
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C. 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n010,165 • (Diário Oficial do Estado do Cearã de 02.02.1973) 

Lei n° 13.553 - (Diãrio Ofidal do Estado do Cearã de 29.12.2004) 
Decreto n* 27.953 - (Diário Oficial do Estado do Cearã de 13.10.2005) 
Decreto n 0 28.658 - (Diãrio Ofidal do Estado do Cearã de 28.02.2007) 

Ceará sediada em Fortaleza, 
O(a) P R E S I D E N T E do Fichário Central de Obras Sociais do 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n010.165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27.953, de 13 de outubro de 2005 e por solicitação escrita da parte 
interessada, que a entidade LEGIÃO DA BOA VONTADE-LBV, CNPJ: 33.915.604/0429-79, 
situado na RUA ALZIRO ZARUR, N 0 275, Bairro - MANUEL SÁTIRO, Município de FORTALEZA -
CE, está registrada neste fichário sob o n 0 01.05.A.2292/1998, SCE - 2292, com base na 
documentação apresentada e encontra-se em funcionamento, conforme foi verificado, através de 
visita realizada pelo(a) Técnico(a) de Area - SANDRA OLIVEIRA DA SILVA. 

Fortaleza, 16 dejunhò de 2010 

Paulo Henrique Paraite Neiva Sanícs 
OawláiiuawmsTDS 

Presidente do F.C.O.S.C 

iá^Ljr 
Cons. Técnica do F.C.O.S.C. 

\<Ul 
J ,. 

ttUa A 

Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim Tãvora - Telefona: 3101-2107 
Fortaleza - Ce CEP: 60.130-160 

Este atestado tem validade de seis (6) meses conforme art 4° do Decreto n* 10165 de 1* 02.1973 



n m MM MV n « OW ( M M t i * i io»^<mM«B«wowMwinBi»» i i i> i^ i 

ATESTADO DE ANTECEDENTES N* 78151/2010 
Este atestado é válido até o dia 03/08/2010 , sem emendas ou rasuras, 

mediante apresentação de documento oficial de identidade. 
Código de validação de autenticidade: 07XW40M6-234V-5S3N-PBC8-

i mm o w n« i i u a n « o tk u a ^ f l j j & ^ i w o i u a a t w J W o i W M t i w n o i t t i a t t m o i g w a t M i ^ t w w w o J 

0 Diretor do Instituto de Identificação Félix Pacheco atesta que JO 
SIMÕES DE PAIVA NETTO. filho de BRUNO SIMÕES DE PAIVA e 
IDALINA CECÍLIA DE PAIVA, nascido(a) em 02/03/1941, é portador(a) 
RG 001.804.132-7, NÃO REGISTRANDO ANTECEDENTES CRIMINAIS 
na presente data, em conformidade com o Artigo 5°, inciso LVII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil e legislação infra
constitucional em v i g o r . / / / / / / / / / / / / / / / / / / 

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2010 

IÍS^ÍÉS A - ^ . Í - Í . 

«ARCÍO 

teVVTtl 

5 & 

Este atestado está disponível para validação de autenticidade no endereço 
www.pai.tj.gov.br/riosimples/servicos/detran/atestado/atestado.html, 
informando o código a seguir: 07XW40M6-234V-5S3N-PBC8-78151 

ÍDETRAN 
'C%S3S8& -
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DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CONCESSÃO 
DE TÍTULO DE UTILIDDE PÚBLICA ESTADUAL 

Comprovante que possui personalidade jurídica própria 
através de cópia autenticada do Certidão de Registro àt Pessoa 
Jurídica, fornecida pelo Cartório que averbou o Registro. • 

Atestado que comprove o efetivo funcionamento, no mínimo, 
pelb período de um ano antes da data do pedido do Título de 
UP e que tem obedecido os Estatutos durante o período. 

Documento fornecido pelo F.C.O.S.C (Fichário Cçntral de Obrás 
Sociais do Ceará ou F.A S. (Fundação Ação Social) ou Bromotor 
de Justiça, Delegado de Polícia, Juiz de Direito ou Pároco da 
cidade atestando o tempo de funcionamento da Instituição 
requerente, (no mínima de um ano antes da datá do pedido). 
(Documento Original) 

s£ Xerox (autenticada) do Estatuto que: 

Q a) comprovem que os cargos de diretoria e conselho fiscal 
não são remunerados. 

3 b) comprove que a Entidade não distribui lucros, 
bonificação ou vantagens a dirigentes, mahtedores ou 
associados sob nenhuma forma ou pretexto. 

7] c) comprovem que, . em caso de dissolução, seu 
patrimônio será incorporado ao de uma outra Entidade 
congénere ou irá para o Poder Público. 

i 



^ r u u , ^ 

f^SEAí^-

FlsN0. 

^ Apresentar relatórios* - circunstanciados (detalhados) dos 
serviços que houverem prestado à coletividade (relatórios 
anuais ou mensais) durante um ano antes da data do pedido do 
Título de UP. . 

* Anexar afestado do Conselho Fiscal ou Curador dando 
conta da notificação aos membros ou afixação dos seus 
relatórios e demonstrativo de receita e da despesa' -
Modelo em Anexo 

y Apresentar demonstrativo de receita e da despesa realizadas 
no período de um ano anterior à data do pedido do Título de 
UP. 

Caso já tenha sido subvencionada (tenha recebido subvenções 
sociais ) apresentar prestação de contas das subvenções e 
auxílios do Poder Público recebidos. 

Apresentar atestado de idoneidade moral e de ilibada conduta 
de seus dirigentes e conselho fiscal; atestado este fornecido pela 
Secretaria de Segurança Pública, Juiz de Direito, Promotor de 
Justiça ou por um Pároco. 

(L 



LEI N 0 12.554, DE 27.12.95 (DO 06.02.96) 

•Dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade 
Pública à Instituição de Natureza Privada e revoga as 
Leis N0s 10.044/76 6 10.616/81. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
/ 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: . ' \ / 

Art. r - A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades 
civis, associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições 
filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; e fundações constituídas nó 
Estado do Ceará, poderão ser declaradas de Utilidade Publica, obedecendo as normas 
.estabelecidas nesta Lei. ' ' , 

Art. 2o - À concessão de*utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, 
devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição 
legislativa, fazer prova de que: 

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro 
. de Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro; 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento,' durante um ano 
imediatamente anterior, com a exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá 
ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará "- F.C.O.S.C, da 
Fundação Açâo Social - F.A.S., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de 
Justiça, Delegado de-Polícia, Prefeito, Juiz de Direito" e Pároco da Cidade, que 
especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer 
forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribui lucros, bonificações ou 
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto; 
e, em caso de dissolução, seu patrimônio será incorporado fio de outra entidade 
congénere ou ao Poder Público; 

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam 
obrigadas a tomarem público os relatórios cincunstanciados dos serviços que houverem 
prestado à coletividade, no'ano anterior à formulação do pedido, acompanhados do 

t demonstrativo da receita e da despesa realizadas no período, ainda que não tenham sido 
subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas dás 
subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período; 

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e 
idoneidade moral-comprovadas. 

§ 1° - O Atestado de Funcionamento, exigido na Alínea "b", deverá ser anexado 
em original. 

§ 2o - A* publicação de que trata á Alínea "d" far-se-á mediante notificação ou " 
afixação dos seus relatórios e balancetes em Local habitual, de fácil acesso ao 
conhecimento da comunidade representada. 



^ ^ ^ O ateado de idoneidade deverá ser fomeeido peia Secretaria de 
Segurança PóbiieaDSSP, oo por um Juiz de D ^ 
por um pároco. 

^^ -Nafa i t a de quaisquer dos documentos enumerados neste Artigo^será 
concedido um prazo máximo de^(trinta) dias para queaentidade os apresente na sua 
tótaiidade^contadosapartirdenoti^caçãodadapeioDepartamento Legisiativo. Findo 
tai prazo, em caso de não apresentação dos documentos enumerados neste ̂ rtigo^o 
processo será arquivado. 

Art.^-Denegadoopedido, não poderá ser renovado antes de decorridos 02 
(dois)anos,acontar da data da publicação do despacho denegatório. 

Parágrafo Único-Do denegatório do pedido de declaração de utilidade púbiica 
caberáreconsideração, dentrodoprazo de Í20(cento e vinte^dias, contadósda 
publicação. 

Art. ^ - As sociedades, associações ou fundações declaradas de utilidade 
pública farão registro, em livro especial, de acesso público, da Secretaria doTrabalhoe 
Ação Social do Fstado do Ceará, que se destinará, também,àaverbação das remessas 
derelatórios,aqueserefereoArtigo^. 

Ar t . ^^As entidades declaradas de utilidade pública salvo motivo deforça 
maior, devidamente, comprovado,acritério da autoridade competente, ficam obrigadas 
aapresentar, atéodia 0̂ de abril de cada ano,àSecretariadoTrabalhoeAção Social, 
relatório circunstanciado dos serviços que houveremprestadoàcoletividade no ano 
anterior, devidamente comprovado no demonstrativo das receitas e das despesas 
realizadas no periodo, ainda que tenham sido subvencionadas pelo Foder Fúblico. 

Art.^-Asentidadesjá^detentorasdetitulode utilidade pública deverão, no 
prazode 90 (noventa) dias, da publicação destalei, fazer sua inscrição na Secretaria 
do Trabalho e Ação Social, a fim de habifitaremDse aos posteriores auxílios e 
subvenções concedidos pelo Foder Fúblico. 

Art. 7^-Serácassadaadeclaração de utilidade pública, da entidade que: 
a) Deixardeapresentar,durante02 (dois) anosconsecutivos, relatórioaque se 

refereoArtigo^; 
b) Negar-seaprestar serviço compreendido em fins estatutários; 
c) Retribuir, por qualquer forma, os membros de sua diretoriaeconselho fiscal, 

ou conceder lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou 
associados, sob qualquer forma ou pretexto; 

d) Deixarde fazerainscrição na Secretaria doTrabalhoeAção Social, na 
forma estabelecida no Artigos 

Art.^^Acassação da utilidade pública será feita em processo, instaurado êx 
officio^, pela Secretaria do Trabalho e Ação Social, ou mediante representação 
documentada. 

Parágrafo Único - C Pedido de reconsideração do decreto que cassar a 
declaração de utilidade pública não terá efeito suspensivo. 

Art.^-Fsta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PALÁCtO 00 COVEl^C DO FSTAÒO 00 CFARÁ, em Fortaleza, aos 27 
dedezembrodel995. 

TASS0R18F^0JFRF1SSAT1 
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Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no 

Ato Normativo 200/96, em" seu art. 1 o , inciso V, a fim de emitir-se 'parecer 

técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 

regimentalidade, o Projeto de Lei n?150/10, de autoria do Excelentíssimo 

Senhor Deputado Artur Bruno, que Considera de Utilidade Pública a 

Legião da Boa Vontade - LBV. 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

"Art. 1° É considerada de utilidade pública à Legião da Boa 

Vontade-LBV. 

ArL 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação". 

ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

\ 
. "Art. 18. A organização poiftico-administrativa 

da República Federativa do Brasil compreende 

a União, ps Estados, o Distrito Federal e os 

^ 

o f - « & 
o 

\ . 
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Municípios, todos autónomos, nos termos desta 

Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1o, "in verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 

pelas Constituições e leis que adotarem, 

observados os princípios-desta Constituição. 

§ 1° São ' reservadas aos Estados as 

competências que não lhes sejam vedadas por ' 

esfa Constituição". 

A Constituição do Estado do Ceará, por suà vez, estabelece em seu artigo 14, 

inciso I, "ex vi legis": 

"Art. 14. 0 Estado do Ceará, pessoa jurídica de 

direito público interno, exerce em seu território 

as competências que, explicita ou 

implicitamente, não lhe sejam vedadas pela 

Constituição Federal, observados os seguintes 

princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade 

da Federação" . . 
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DA INICIATIVA DE LEIS 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 

60, inciso I, da Carta Magna Estadual Wn verb/s: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de /e/s: 

/- aos deputados estaduais" 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

. No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso lll, da 

Carta Magna Estadual, in verbis: 
» 

"Arf. 58. O processo legislativo compreende a 

elaboração de: 

(.....) 

lll - leis ordinárias" 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea V , e 206, 

inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Arf. Í96. As proposições constituir-se-ão em: 
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ll-projeto: 

(••:••) 

b) de lei ordinária; ' ' (•••••) 
Art. 206. A Assembléia exerce a sua funçêo 

legislativa, atém da proposta de emenda à 

Constituição Federal e à Constituição Estadual, 

por via de projeto:" 

(-...) 

II - cte lei ordinária, destinado a regular as 

matérias de competência do Poder legislativo, 

com a sanção do Govemadordo Estado" 

DAS COMPETÊNCIAS e DA MATÉRIA 

Na Constituição pátria são enumerados os poderes (competências) da 

União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes. Ê bem verdade que 

cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas . 

também as enumeradas em comum com a União e com çs Municipios (artigo 

23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1° e 
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2° da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem 

exercer em seu território as competências que, explicita ou implicitamente, não 

lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos principios 

constitucionais. 

.Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou 

residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos 

não atribuídos-aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 

60, incisos II, lll, IV,V e VI, §2° e suas alíneas) Tampouco trata de matéria 

relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente ás 

elencadas no art. 88, incisos lll e IV, da Constituição Estadual. 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a 

iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição 

Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual n0. 12.554 de 27/12/95/ 

que regulamenta a matéria. 

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Titulo de Utilidade Pública à 

Instituição de Natureza Privada. 

Estabelece o art. 1° da lei acima mencionada: 

"Art. f . A concessão de reconhecimento de 

Utilidade Pública às sociedades civis, associações 

com atividade social, recreativa ou esportiva, 

•" instituições filantrópicas, de pesquisas científicas 
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e fins culturais; fundações constituídas no Estado 

do Ceará, poderâo ser classificadas de Utilidade 

Pública, obedecendo as nonnas estabelecidas em 

lei." 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a. presente 

propositura encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que 

dispõe acerca da concessão de título de utilidade pública, senão vejamos: 

"Art. 2o. A concessão de utilidade pública far-

se-á através de -Lei Estadual, devendo a 

entidade interessada, com a, fínalidade de 

instruir a respectiva proposição legislativa, 

fazer prova de que: 

a) Possui personalidade jurídica própria, 

comprovada pela Certidão de Registro de 

Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em 

que se averbou o registro (ver fls. 12); 

b) Permaneceu èm efetivo e continuo 

funcionamento, durante um ano imediatamente 

anterior, com exata observância dos estatutos, 

e cujo atestado -deverá ser fornecido pelo 
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Fichário Central de Obras Sociais do Ceará -

F. C. O. S. C., da Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social • STDS., ou autoridade 

competente, quais sejam: Promotor de Justiça, 

Delegado de Policia, Prefeito, Juiz de Direito e 

Pároco da Cidade, que especificará o tempo 

em que a entidade está em plena atividade; 

(verfls. 44); 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, 

nâo são remunerados, por. qualquer forma, os 

cargos de diretoria e consefho fiscal; nâo 

distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a 

dirigentes, mantenedores, ou associados, sob 

nenhuma forma ou pretexto (ver fls. 

17/V,art.32, § 3o do Estatuto da Associação); 

e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será 

incorporado ao de outro congénere ou ao 

Poder Público (ver fls. 20/V , art. 49 do 

Estatuto da Associação); 

d) As entidades, mesmo que ainda nâo 

declaradas de utilidade pública, ficam 

obrigadas a tomarem público os relatórios, 

circunstanciados dos serviços que houverem 

prestado à coletividade, no ano anterior à 

fonnulaçâo do pedido (fls. 29 à 34), 

acompanhados do demonstrativo da receita e 
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í. 70 da despesa realizadas (fls. 3B) no período, 

ainda que não tenham sido subvencionadas; e, 

se subvencionadas, apresentarem prestação 

de contas das subvenções e auxílios do Poder 

Público recebidos no período; 

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam 

portadores de ilibada conduta e idoneidade' 

moral comprovadas (ver fls. 23 'a 25 e 45); 

§ 1o - 0 Atestado de Funcionamento, exigido 

na alínea ub", deverá ser anexado em original 

(verfl. 44); 

§ 2° - A publicação de que trata a alínea "d" far-

se-á mediante notificação ou afixação dos seus 

• relatórios e balancetes em local habitual, de 

fácil acesso ao conhecimento da comunidade 

representada; 

§ 3o - O ates/acto de idoneidade deverá ser 

fornecido pela Secretaria de Segurança Pública 

- SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um 

Promotor de Justiça, ou por um Pároco." (grifos 

nossos) (ver fís. 23 a 25 e 45) 
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Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de 

quaisquer óbices de natureza legal ou regimental para a concessão do Titulo 

de Utilidade Pública à Legião da Boa Vontade - LBV. 

CONCLUSÃO 

' Face âo todo exposto, por gsfar a propositura em análise em conformidade 

com os ditames constituciónais e legais, bem como de acordo com o que 

determina a Lei n0 12. 554, de 27 de dezembro de 1995, somos pelo 

PARECER FAVORÁVEL ao regular trâmite do projeto em tela. 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de 

junho de 2010. 

Ed ã Martins Bezerra Flíno 

Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por: 

. l ^ ^ ^ ^ ó i . >• 
Jacqueline Quezado Gonçalves 

• U , ^ ^ A ^ 
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PROCURADORIA 

Projeto de Lei 150 /2010 
DEPUTADOiA) Artur Bruno 

De acordo. 

À consideração do Senhor Coordenador. 
Fortaleza,23 dejunho d6^2010. 

Francisco José Me&dc^CaydTcante Filho 
Diretor da Coniultoria Ticnico j u r í d i c a / 

De acordo. 

À consideração do Senhor Procurador. 

Fortaleza^ 

Walmir Rosa de Sdbsá 
Coordenador daa Consultorias Técnicas 

De Açordo com o parecer. 

À consideração da Comissão/ de Constituição, 

Justiça e Redação. 

\ 

Fortaleza, 23 de junho de 2010. 

A ^ ^ f ^ ^ ^ / f t ^ 

Hélib Parente de Vasconcelos Filho 
Procurador 



C O M I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATERIA: £ c&L N 0 I b O /2010 
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Comissão de Justiça, em Qty de J^JUSM^ de 2010 

PAREÇER 

•) mzk&ría eM zwáése Q t e M i t e COM cejex ÓTddbátfM 

JJt PóÚte a IJMÍ^ JÔ fm* \/n«bá>(L&/X Tcfe»JiJir&-

mns. 4ncL s JncuMPiyheãb ntcf-ssáriâ /Ortttdf* p <?/tcé_ 

Js pfiPe Ul fchduJ'rt? l§>.Z<&/&. ^ ^ eypad, 

rYl2r)'i-fct>hMO-nnc> ffí\IO£Á/£TS h rttcÂr •/•ratolbçâo 

md-éríè. E a r)nQ<xè (t^r^.^r S.rtJ. 

RE ATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO -.J^ L ^ C 7 , 

Comissão de Justiça, em ^ ^ de -ÇT*̂  K%a i de 2010 

PRESÍDENTE DA CCJH 



» o C n r 5 ^ 
Em_Jl-dí 

T T É C R Í * ^ -

v • • 
APROVADO EM 
Em. A/ d# dLZ3 
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z&k, 
CÊ^Stàfc 

CEARÁ 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE L E I N0150/10 

CONCEDE O TÍTULO DE UTIUDADE PÚBLICA À 
LEGIÃO DA BOA VONTADE - LBV. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ÒO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1* É considerada de Utilidade Pública à Legião da Boa Vontade - LBV, entidade civil, 
sem fíns lucrativos com sede na Rua Alziro Zarur, n0 275, Bairro Manuel Sátiro, no Município de 
Fortaleza, Estado do Ceará. . 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

11 de agosto de 20(0. 

^ PRESIDENTE 

RELATOR 



S»*' tíofl»- ?yí taWe •se Lei nQ 14.790, de 25.08.10 

com* tex-

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

0 , 0 ^ CEARÁ 
, % B o 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SETENTA X S H V ^ 

CONCEDE O TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA A 
LEGIÃO DA BOA VONTADE - LBV. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° É considerada de Utilidade Pública à Legião da Boa Vontade - LBV, entidade civil, 
sem fins lucrativos com sede na Rua Alziro Zarur, n0 275, Bairro Manuel Sátiro, no Município de 
Fortaleza, Estado do Ceará. 

Art. 2o Esta Lei entra cm vigor na data da sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

11 de agosto de 2010. 

\ TA / I 
DEP, DOMINGOS FILHO 

' PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 

_DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
l . 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2 o SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4.° SECRETÁRIO 
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